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O objetivo dessa pesquisa é investigar como os profissionais, que têm sua atuação 
voltada aos adolescentes privados de liberdade, pensam o significado desse 
confinamento, bem como identificar qual é o entendimento que os familiares desses 
adolescentes têm sobre privação de liberdade. Esse estudo foi desenvolvido, por 
meio de questionário e entrevistas semidirigidas aplicados aos profissionais – 
Juízes, Promotores, Defensores Públicos, Psicólogos, Assistentes Sociais e 
Pedagogos – e aos familiares. O objetivo dessas entrevistas é demonstrar qual o 
olhar e o entendimento dos profissionais sobre o confinamento de adolescentes em 
medida socioeducativa de internação. Os questionários e as entrevistas foram 
analisados para uma melhor compreensão desse tema, a luz de outros estudos que 
contribuirão para dar corpo a essa análise. Nesse sentido, a pesquisa buscou 






















The aim of this research is to investigate how the professionals who have a 
performance directed to adolescents in conflict with the law under custody sentence 
understand the meaning of confinement, and identify the understanding of the 
relatives of those teenagers regarding deprivation of liberty. This research had been 
carried through questionnaires and semi-structured interviews with professionals – 
judges, prosecutors and public defenders, psychologists, social workers and 
educators – and relatives. Questionnaires and interviews had been analyzed for a 
better understanding of this issue in the light of other studies to contribute to flesh out 
this analysis. Accordingly, the research attempted to delve deeper into this kind of 
confinement and contribute to possible social changes. 
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 O objetivo desta pesquisa é compreender o que pensam os profissionais – 
Juízes, Promotores, Defensores Públicos, Psicólogos, Assistentes Sociais e 
Pedagogos – a respeito do confinamento de adolescentes, bem como, qual o 
entendimento dos familiares desses adolescentes confinados. Intenciona-se saber 
como os adolescentes confinados são vistos por esses profissionais, que atuam no 
Sistema de Justiça, bem como, compreender qual é o entendimento dos mesmos 
sobre o confinamento e, ainda, verificar como seus familiares, entendem a privação 
de liberdade, considerando as questões sociais e a vulnerabilidade desses 
adolescentes. 
 
 Para obter esses dados foram utilizados questionários e entrevistas 
semidirigidas, objetivando conhecer as consequências do confinamento de 
adolescentes, após a aplicação da medida socioeducativa de internação. 
 
 Cabe destacar que utilizamos nesta pesquisa a palavra confinamento em seu 
sentido de enclausurar, limitar, encerrar, mas, sobretudo, recorremos aos 
ensinamentos de Goffman (1990), que define o confinado como o indivíduo que está 
totalmente separado da sociedade e tem a vida formalmente administrada por uma 
equipe dirigente, por considerarmos que mesmo com os avanços implementados em 
atendimento ao ECA, os adolescentes que cometem atos considerados ilícitos, são 
privados de sua liberdade e, portanto ficam confinados em instituições cumprindo 
medida socioeducativa de Internação1, por determinações judiciais. 
 
 Ressalta-se ainda, que, por vezes, utilizamos a expressão privação de 
liberdade muito em voga no discurso jurídico-institucional em substituição, por 
exemplo, a palavras como preso, confinado. Verifica-se que com o abrandamento de 
alguns conceitos, maquia-se a realidade. No entanto, acreditamos ser necessário 
enfrentar tais conceitos e repensar as ações, sem recorrer a eufemismos. 
                                                 
1
 Entendemos nesta pesquisa a medida socioeducativa de internação, que resulta na privação de 
liberdade de adolescente, como sendo uma forma de confinamento. 
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 No que diz respeito aos procedimentos desta pesquisa, foram realizadas 
entrevistas individuais semidirigidas, a partir de um roteiro de questões (Anexo I) que 
foi aplicado aos profissionais e familiares, cuja escolha foi aleatória e deveria 
contemplar a diversidade de idéias. Por esse motivo, foram realizadas entrevistas 
com profissionais do judiciário e da área social. As entrevistas semidirigidas 
possibilitaram que o entrevistado se expressasse com liberdade. Essas entrevistas 
foram transcritas na íntegra e analisadas com o objetivo de identificar as palavras-
chave relacionadas ao confinamento de adolescentes, conforme o entendimento dos 
profissionais. A participação dos profissionais na pesquisa foi voluntária e contou 
com seu total consentimento. Ainda assim, foi garantido o completo anonimato dos 
entrevistados, pois não foram identificados na publicação de nenhum material 
decorrente desta pesquisa. 
 
  Procuramos compreender nesta pesquisa alguns questionamentos, tais como: 
que consequências são possíveis observar nesses jovens após ficarem privados de 
liberdade e serem alvo da medida socioeducativa de internação? E, ainda, como os 
profissionais que atuam diretamente na medida socioeducativa compreendem o 
sentido do confinamento? 
 
 Essas questões apontam para a necessidade de uma reflexão constante do 
trabalho desenvolvido com esses adolescentes. São relevantes para uma maior 
compreensão do que entendem esses profissionais em relação às implicações da 
privação de liberdade e, ainda, a partir dessa pesquisa oferecer reflexão crítica para 
subsidiar aqueles que buscam novas possibilidades para evitar um número 
excessivo de internação de adolescentes na medida socioeducativa de internação. 
 
 Dentro do universo do confinamento, buscamos compreender a diversidade 
de opiniões e a compreensão dos profissionais sobre as consequências da 
aplicação das medidas socioeducativas, principalmente a de internação, tendo em 
vista que a medida socioeducativa de internação, em sua maioria, não tem 
alcançado o objetivo esperado. 
 
 Visando fundamentar as análises propostas por este estudo, recorremos aos 
ensinamentos de Erving Goffman, sobretudo em sua obra Manicômios, prisões e 
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conventos (1990), no qual o autor faz um levantamento crítico da vida em 
instituições fechadas, analisa algumas características e funções comuns das 
instituições totais e mostra como esse tipo de segregação atua sobre o indivíduo. 
Buscamos, também, referência na obra de Foucault, que estudou o poder nas 
sociedades modernas e assegura que a disciplina já existia há muito tempo nos 
conventos, no exército, dentre outros lugares (1999b, p.118). 
 
Entre outros autores que tratam dessa questão, temos Fernando Salla que 
estudou sobre as prisões, em sua pesquisa As prisões em São Paulo: 1822-1840 
(1999), o autor preencheu uma lacuna significativa na produção científica brasileira 
sobre prisões e sociedades carcerárias. Embora Salla trate em seus estudos sobre 
confinamento de adultos, vale considerar sua contribuição para as análises 
realizadas nesta pesquisa. Ainda que o autor trate de questões relacionadas às 
prisões de adultos é possível perceber semelhanças relacionadas ao confinamento 
de adolescentes e jovens. 
 
 Temos outros autores como Mione Apolinário Sales que também estuda as 
questões sociais da adolescência. Em seu trabalho denominado (In)visibilidade 
perversa, a autora, procura dimensionar a força do discurso dominante que contribui 
para tornar os jovens invisíveis, sobretudo, os pauperizados e em conflito com a lei, 
evidenciando a questão da violência e inviabilizando o olhar para esses jovens que 
acabam excluídos das políticas públicas, até mesmo das básicas como educação, 
saúde e profissionalização. Conforme aponta a autora: 
 
A categoria delinquência é uma das mais ricas para dimensionar a força do 
discurso dominante, a ponto quase de se sentir a sua vibração policial e de 
se poder apalpar a sua intensidade de verdade jurídica. [...] a sociedade 
capitalista funciona mais à base da verdade que da lei. Verdades que 
pesam como incontornáveis e indefectíveis leituras do real, como as da 
criminalidade e da delinquência, e das pessoas que nele se movem. 
Verdades que suscitam atitudes de sujeição, estigma e preconceito. 
(SALES, 2007, p. 218). 
 
 Em se tratando de verdades que vão sendo construídas, em sua obra A 
verdade e as formas jurídicas, Foucault enfatiza que a valorização que é dada pela 
sociedade burguesa ao saber as descobertas, por vezes, ofusca a própria realidade. 
Por outro lado, diz o autor, existe em nossas sociedades “vários outros lugares onde 
a verdade se forma [...] regras de jogo a partir das quais vemos nascer certa formas 
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de subjetividade, certos domínios de objetos, certos tipos de saber” (FOUCAULT, 
2003, p. 11). Segundo sua compreensão, a constituição histórica de um sujeito de 
conhecimento pode se colocar por meio de um “discurso tomado como parte de 
estratégias que fazem parte das práticas sociais” (p. 10). 
 
Os adolescentes pobres para além do encarceramento e criminalização e, 
ainda, do caráter trágico e por vezes bárbaro da sua trajetória, sofrem com a falta de 
implementação de políticas públicas já garantidas em Lei2. Entendemos que, não 
basta que os direitos sejam declarados e definidos, em uma sociedade tão injusta e 
desigual como a nossa, sozinho o Estatuto da Criança e do Adolescente, não dá 
conta de fazer com que todos os direitos por ele garantidos, sejam cumpridos 
plenamente. Para tanto, o Sistema de Garantia de Direitos (SGD)3 deve-se articular 
com os outros sistemas para que as políticas públicas de garantia dos direitos das 
crianças e dos adolescentes possam ser operacionalizadas e efetivadas. 
 
Ressaltamos ainda, o que diz o artigo 4º do ECA: “É dever da família, da 
comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, [...] e a convivência familiar e 
comunitária”. Esse artigo traz a corresponsabilidade de todos, inclusive dos 
Conselhos de Direitos, Conselho Tutelar e órgãos públicos na defesa, promoção e 
controle da efetivação dos direitos infanto-juvenis. Se aquilo que está previsto nesse 
artigo fosse cumprido por quem é de direito, não haveria necessidade de privar os 
adolescentes de sua liberdade. No entanto, nos últimos dois anos, os números de 
internações de adolescentes e jovens aumentaram significativamente. Temos 
aproximadamente, no Estado de São Paulo, mais de nove mil adolescentes privados 
de liberdade, em medida socioeducativa. 
                                                 
2 A exemplo do acesso à saúde, alimentação, educação, [...], à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. Conforme definido no Artigo 
4º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. 
3
 Sistema de Garantia de Direitos (SGD) é um conceito e integração das políticas públicas, 
abrangendo o Sistema Educacional, Sistema de Justiça e Segurança Pública, Sistema Único de 
Saúde (SUS) e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Outros dispositivos vão sendo criados 
com o fito te promover a articulação dos distintos níveis de governo e da corresponsabilidade da 
família, da sociedade e do Estado. A exemplo do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(SINASE), que articula os três níveis de governo para o desenvolvimento dos programas de 
atendimento. O Sinase constitui-se de uma política pública destinada à inclusão do adolescente em 
conflito com a lei que se correlaciona e demanda iniciativas dos diferentes campos das políticas 
públicas e sociais (SINASE, 2006, p.23). 
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 Assim, os desafios e as etapas que temos que percorrer para ampliar os 
conhecimentos sobre este tema torna-se necessário refletir nossas ações, 
responsabilidades e compromissos, visando possíveis mudanças. Diante das 
questões colocadas, se configura a necessidade de pensar em novos conceitos, a 
partir da realidade e do contexto de vida de nossos jovens. 
 
 Para tanto, este trabalho foi estruturado em três capítulos, no primeiro, 
considerando a adolescência um tema necessário, buscamos esboçar seus 
possíveis retratos, entre os quais traçamos o perfil do adolescente na medida 
socioeducativa de internação, bem como, sua trajetória jurídica quando se encontra 
em conflito com a Lei. 
 
  No segundo capítulo, buscamos compreender a criminalização de 
adolescentes pobres que, sob o manto da lei e com o intuito de amenizar as 
situações de violência e proteger a sociedade, acabam alijados do convívio social. 
Ainda nesse capítulo abordamos as garantias e a efetivação dos direitos infanto-
juvenis do atendimento a esses adolescentes, sob a luz do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, bem como, procuramos entender o objetivo das medidas assistenciais 
e das medidas socioeducativas. 
 
  Discutimos e refletimos no terceiro capítulo sobre confinamento, 
socioeducação e o controle sociopenal. Abordamos o conceito da socioeducação e 
as consequências da aplicação da medida socioeducativa de internação e, ainda, 





CAPITULO 1 - ADOLESCENTES: UM TEMA NECESSÁRIO 
 
 Apresentar este capítulo sobre adolescentes faz-se necessário, uma vez que 
esta pesquisa tem como objetivo discutir o significado do confinamento de 
adolescentes. Então, buscamos apresentar uma imagem possível do adolescente 
pobre, discriminado e excluído, bem como sua escolaridade, sua condição 
socioeconômica, onde e em qual contexto vive, enfim quem é esse adolescente, 
sobretudo levando em consideração o adolescente que fica internado, cumprindo 
medida socioeducativa de internação. 
 
Hoje, na sociedade brasileira, os adolescentes e jovens são objetos de um 
imaginário social contraditório: ao mesmo tempo em que exaustivamente são 
utilizados pela publicidade como padrão de beleza e de vida prazerosa, são quase 
sempre noticiados como problemas, irreverentes, desrespeitosos e transgressores 
das normas e leis. De forma geral, a adolescência e a juventude que aparecem 
associadas à idéia de beleza são aquelas de melhor poder aquisitivo e de cor 
branca. Sabemos que os adolescentes das classes médias e das elites também 
podem praticar atos ilícitos, mas são os jovens empobrecidos e da periferia e, em 
sua maioria do sexo masculino, que são associados à idéia de perigo para a 
sociedade. No primeiro caso, a violência é vista como fruto de casos isolados; no 
segundo, trata-se de uma associação coletiva. 
 
Esse imaginário discriminatório em relação aos adolescentes pobres torna-se 
ainda mais aguçado quando se trata de adolescentes negros e pobres. A 
discriminação abrange tanto o descrédito em relação às suas potencialidades e 
capacidades e até mesmo sua eliminação física, não é à toa que, hoje os homicídios 
são a principal causa de mortalidade juvenil. 
 
É comum estabelecer comparações valorativas entre as juventudes de 
diferentes épocas, caracterizando umas como conscientes e outras como alienadas. 
O que se esquece é que, independentemente do fato de cada um identificar-se mais 
com um ou outro grupo, não se pode comparar respostas para questões de natureza 
distinta. As atitudes dos adolescentes respondem de diferentes formas, às questões 
colocadas pelo momento histórico em que vivem. Compreender a adolescência e a 
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1.1 Adolescentes e seus possíveis retratos 
 
E, quando chega à idade da adolescência, todo o seu 
universo se põe a vacilar, porque percebem as 
contradições que os adultos opõem uns aos outros, bem 
como suas hesitações, suas fraquezas. Os homens 
cessam de lhe aparecer como deuses e, ao mesmo 
tempo, o adolescente descobre o caráter humano das 
realidades que o cercam: a linguagem, os costumes, a 
moral, os valores, têm sua fonte nessas criaturas 
incertas; chegou o momento em que será chamado a 
participar também dessa operação; seus atos pesam 
sobre a terra tanto quanto os dos outros homens, ser-lhe-
á preciso escolher e decidir. 
 
Simone de Beauvoir 
 
 Antes de falar de seus possíveis retratos é necessário compreender, 
primeiramente, a concepção de adolescente/adolescência presente nos discursos de 
médicos, juízes, educadores e de tantos outros seguimentos da sociedade 
produtores de conhecimentos que orientam as práticas relacionadas aos indivíduos 
nessa fase da vida. 
 
 Diante das inúmeras questões de natureza teórica a respeito de adolescência 
somos remetidos a nos indagar: de quem estamos falando? Esse ponto de partida 
pode nos ajudar a compreender e nos dar uma idéia da complexidade do tema, pois, 
implica uma compreensão da adolescência como um fenômeno existencial e, assim, 
não é possível uma abordagem objetiva. 
 
 Verifica-se ser comum naturalizar o processo de adolescência atribuindo-lhe 
um caráter universal, considerando apenas como uma etapa de transição entre a 
infância e a idade adulta, levando em conta somente às transformações de caráter 
biológico. Esta é uma idéia normalmente observada na área médica. 
 
 Em Adolescência e saúde coletiva: aspectos epistemológicos da abordagem 
programática, Ayres (1990) aponta para uma condição específica do ser 
adolescente. O autor aponta que “Embora secundarizadas em relação ao somático 
pelo aspecto metodológico apontado, os aspectos psicológicos também se 
configuram, mesmo nos textos de clínica geral, como outro importante campo de 
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problematizações para a medicina de adolescentes”, reforçando a idéia de 
universalização (p.147). 
 
 Voltando-se para a dimensão social da adolescência, alguns autores 
consideram essa fase da vida como categoria sócio-cultural de origem histórica, 
destituída de universalidade. Nesse sentido, fala-se que adolescência é uma 
construção social que teve lugar a partir do século XVIII. 
 
 A preocupação com a separação das idades vai sendo historicamente 
construída a partir do século XVII, quando já se atribui o término da primeira infância 
entre as idades de 5 ou 6 anos. Segundo Ariès, embora a primeira infância fosse 
assim isolada, “a mistura arcaica das idades persistiu nos séculos XVII e XVIII entre 
o rosto da população escolar, em que crianças de 10 a 14 anos, adolescentes de 15 
a 18 e rapazes de 19 a 25 freqüentavam as mesmas classes escolares” (1981, p. 
176). Segundo o mesmo autor, até o fim do século XVIII, “não se teve a ideia de 
separá-los” (p.176). 
 
 Somente os anos em torno de 1900 foram notórios pela “descoberta” da 
adolescência. É debatido entre historiadores e outros profissionais, sobre até que 
ponto é possível identificar as origens de uma consciência da adolescência. O ser 
adolescente esteve relacionado, principalmente à violência e à desordem. Segundo 
Heywood (2004) em alguns cientistas sociais observaram que a adolescência é uma 
construção cultural (p. 43). 
 
 O psicólogo norte-americano G. Stanley Hall, apontava a “tempestade e a 
tensão” como características universais dessa etapa da vida. Esse autor foi um dos 
primeiros a tomar a puberdade como uma etapa diferenciada da vida. Sua obra 
Adolescência (1904) contribuiu para popularizar o conceito. 
 
 R.C.Cavalcante (1988), em Adolescência, comenta que: 
 
A adolescência, como tudo o que é humano, só pode ser realmente 
compreendida se fizermos um estudo dos diversos elementos estruturais 
que entram na composição do ser e do viver do homem. Isso implica na 
apreciação do biológico, do sociológico e do psicológico que, de modo 
interdependente e integrado, constituem o cerne da natureza humana. 
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Quando não existe uma prévia convicção de que só o conjunto constitui o 
humano, há a tentação de, na aventura da análise, se deixar perder no 
encanto do pormenor e se apagara perspectiva do homem como um ser 
global, (p.2). Ao estudar a adolescência, tem que se ter, necessariamente, 
uma visão de síntese que reúna as peças da análise humana na 
recomposição do homem total [...] (p. 6). 
 
 Assim, adolescência não comporta um único significado. Devendo-se falar de 
adolescências, uma vez que depende de condições objetivas e subjetivas da 
existência dos indivíduos. Dessa forma, optamos por fazer uma escolha para este 
estudo, ou seja, falar de adolescentes das classes menos favorecidas e que ainda 
assim, apresentam uma enorme diversidade em sua forma de passar por essa fase 
da vida, não cabendo generalizações. 
 
 Ao compreender a adolescência de forma generalizada, dificultaria identificar 
diferenças, desigualdades e contradições dado os grupos sociais aos quais 
pertencem, ou mesmo culturas específicas que acabam por imprimir uma 
constituição heterogênea desse período da vida. 
 
 Assim, os possíveis retratos dos adolescentes, sobretudo daqueles que fazem 
parte desta pesquisa, pode ser a do adolescente trabalhador. É possível, por 
exemplo, identificar diversas práticas institucionais que utilizam o trabalho do 
adolescente como estratégia de educação. Embora essa prática seja hoje 
insustentável nas instituições, é bom lembrar que foi somente na década de 1980 
que o assunto foi retomado com maior vigor. Entretanto, muitas entidades públicas 
ou privadas mantiveram a crença na formação profissional ou obtenção de renda 
como estratégia para a superação da pobreza. 
 
 Distante dos grandes centros, onde é possível uma vigilância mais efetiva, o 
adolescente que se faz presente no trabalho dos canaviais, das carvoarias, 
trabalhando em condições deploráveis de exploração, está alijado das 
reivindicações trabalhistas específicas para sua condição, pois, seu trabalho não é 
permitido legalmente. Entretanto, fazem parte do contingente de trabalhadores 
inseridos em atividades inadequadas à sua condição física. 
 
 Enquanto os adolescentes filhos das elites econômicas brasileiras freqüentam 
escolas especializadas que oferecem formação para ocuparem profissões de maior 
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destaque, as camadas populares passam ao largo de projetos de uma educação 
consistente, oportunizando galgar melhores condições de trabalho, que é um sonho 
alimentado por esses adolescentes. Em Juventude Rural: projetos e valores, Maria 
José Carneiro comenta como os jovens alimentam a esperança de alguma 
oportunidade. Conforme a autora, 
 
 Apesar das dificuldades atuais enfrentadas pelos jovens rurais para se 
estabelecerem no mercado de trabalho e da precariedade das condições a 
que são submetidos, a avaliação que fazem do futuro próximo é, 
paradoxalmente, otimista. A quase-totalidade deles vislumbra um futuro 
melhor para suas vidas pessoais com base em dois principais fatores: a 
possibilidade de virem a trabalhar (ou de terem uma profissão) e o termino 
da formação escolar (um associado ao outro) (2005 p. 252). 
 
 Falar de adolescentes pobres é, por vezes, falar de meninos e meninas que 
usam as ruas das grandes cidades como espaço de moradia e sobrevivência e que, 
em consequência da situação de risco em que se encontram, tem sua formação e 
seu desenvolvimento ameaçado. Alguns desses adolescentes são usuários e 
dependentes de drogas, outros em conflito com a Lei, circunstâncias que ameaçam 
seu desenvolvimento integral. 
  
Embora sua trajetória seja construída na exclusão social, em grande parte 
das vezes os fatos são relatados, sobretudo, através da mídia, de forma que, tanto 
os próprios adolescentes, quanto seus familiares sejam responsabilizados 
individualmente pelas situações que vivem e sofrem, e assim, deixam de ser 
expostos às circunstâncias, o cenário e a história que desencadeiam o fato, o que 
provoca um raso julgamento e condenação individual e passam a ser tratado como 
objetos da ação de outro. Assim, seus créditos e êxitos quando são alcançados 
acabam atribuídos às organizações sociais ou cidadãos benevolentes, ficando 
patente à crença de que são incapazes e desprovidos de talentos individuais. 
 
Acredita-se, porém, que a situação de risco em que vivem esses indivíduos, é 
resultado de sua interação com o meio ou contexto ao qual estão expostos. 
Entretanto, acreditamos que a forma de relatar a situação de risco vivida por essa 
população, reforça os estigmas e preconceitos impostos a esses adolescentes que 
estão vulneráveis e condenados a viver uma situação que na maioria das vezes não 




Tem-se a compreensão de que a condição juvenil se desenvolve em múltiplas 
dimensões. Os adolescentes são sujeitos com potencialidades, necessidades e 
demandas singulares. Necessitam de estrutura e suporte adequados para 
desenvolver sua formação integral e ampliar sua inserção. Assim, acredita-se que a 
educação é uma poderosa ferramenta capaz de ajudá-los a decifrar os vários signos 
que compõem a formação de um cidadão. 
 
Vem daí o compromisso desta pesquisa, em buscar compreender em que 
grau os adolescentes que cumprem a medida socioeducativa passam a ter 
compreensão das contradições e valores a eles associados, suas formas de 
realização e organização, suas dependências e direitos vinculados, ou seja, até que 
ponto esse adolescente é provocado a construir o desenrolar de sua vida e seguir 
sua trajetória. 
 
É necessário reconhecer as diferentes maneiras como os jovens se 
estruturam como sujeitos e se organizam para expressar suas demandas, desejos, 
necessidades e visões de mundo e principalmente compreender o adolescente que 
pratica delitos não apenas como autor de ato infracional, mas compreendendo que 
são portadores de diversas características e possibilidades. 
 
 Não obstante a dificuldade de alcançar seus objetivos há também, outro 
universo que captura os adolescentes pobres que com a escassez de outras 
oportunidades, acabam envolvidos com o tráfico e uso de drogas. Este é talvez mais 
um de seus possíveis retratos, levando-os ao cometimento de atos infracionais que 
resultam, por vezes, no seu confinamento. 
 
 Importante ressaltar que para muitos desses adolescentes, o envolvimento 
com o tráfico é sua forma de ganhar a vida, ou seja, seu trabalho. Contudo, esses 
mesmos adolescentes vêm engrossando as cifras de violência, sendo eles próprios 
suas maiores vítimas. Pelo simples fato de serem adolescentes tornam-se vítimas 




 Além dos adolescentes capturados para a exploração de sua mão-de-obra no 
comércio de drogas, há àqueles que se tornam vítimas desse comércio, tornando-se 
usuários. Ainda que existam leis que regulam a proibição do consumo de qualquer 
substância psicoativa – inclusive a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 
(dezoito) anos – é possível observar apelos midiáticos no marketing desses 
produtos, que tem como alvo principal à população jovem. 
 
Ressalta-se que os adolescentes componentes das ditas classes menos 
favorecidas – historicamente perseguidas e incriminadas – que, diante das 
desigualdades diariamente enfrentadas, teimam em resistir como podem, mesmo 
sendo esquecidos pelos equipamentos de educação, saúde, lazer e pelo Poder 
Público. 
 
Nos possíveis retratos de adolescentes que se buscou compor neste capítulo, 
compreendeu-se não ser possível reconhecer um único retrato do que 
compreendemos como adolescente. Os adolescentes que freqüentam as escolas 
elitistas, não são os mesmos que vivem uma difícil realidade e que normalmente 
vivem em bairros distantes algumas horas dos centros, sobretudo, de uma cidade 
como São Paulo. Entretanto, concordamos que pertencer a uma classe mais 
abastada não significa viver melhor ou pior essa fase da vida do que àqueles 
pertencentes às chamadas classes menos favorecidas. Significa reafirmar, no 
entanto, que desses últimos alguns direitos lhes foram sonegados. 
  
Sabe-se que no Brasil, realidade que conhecemos ser jovem negro e pobre 
não é o mesmo que ser jovem branco e com condições socioeconômicas favoráveis. 
Assim, entre os retratos que examinamos, está a do adolescente que tem sobre si o 
peso do cometimento do ato infracional e que passamos a descrever sua trajetória 
jurídica. Antes, porém, para finalizar este capítulo, apresentamos extratos da 
entrevista feita com uma mãe que pode ser considerado mais um possível retrato de 
adolescente, pois, sendo mãe de sete filhos, teve um deles capturado para o mundo 
do crime e não perde a esperança de tê-lo reintegrado à família. Quando, 





Confesso que pra uma mãe que tem um filho nessa situação é muito difícil. 
Fui apontada na rua e as pessoas cochichavam entre si, parecia que eu é 
que havia cometido o delito. Tenho sete filhos e o ensinamento que dei prá 
um foi igual prá todos, só ele virou a cabeça a fazer coisa errada [...] me 
perguntava onde errei? Então eu falei pro meu filho que „de certa maneira 
eu estou cumprindo pena junto com você‟, mas não passo a mão pela sua 
cabeça e falar que ele é uma pessoa boa, tem índole boa, não vou fazer 
isso, sabe por quê? Se eu fizer isso vou mentir, vou contra o que aprendi 
dos meus avós e dos meus pais [...] não posso inocentá-lo. Ele está 
pagando aquilo que ele fez de errado, mas não sei se criando leis um pouco 
mais severas, se resolve, não sei. Diante de pai e mãe todo filho é santo. Eu 
não costumo ver dessa maneira... É, porque se fosse diferente, o meu filho 
não teria feito o que fez. Então, é quando a sociedade grita, xinga às vezes, 
quer bater e às vezes quer matar e fazer justiça com as próprias mãos. É 
porque essa justiça, entre aspas, está defasada, as pessoas estão 
cansadas de serem agredidas, violentadas ou roubadas... A sociedade não 
perdoa. 
 
Indagada sobre as expectativas da privação de liberdade de adolescentes, 
com o intuito de reintegração social, ela responde: 
 
Olha, falando em um contexto geral, que aquele adolescente possa sair dali 
um pouco melhor do que entrou que ele venha a se recuperar, mas agente 
sabe que dificilmente isso acontece porque além da falta de oportunidade 
que a maioria desses adolescentes enfrenta, tem também mães, que por 
alguma razão, alimentam o vício de seus filhos, talvez por medo de perdê-
los. Por outro lado, eu acredito que a sociedade espera que fiquem presos 
prá sempre, porque isso eu já escutei muitas vezes, já ouvi muita gente falar 
que o melhor é deixá-los presos. A maioria dessas pessoas não sabe que 
eu tenho um filho que está preso, então elas dizem que pessoas que 
praticam furto e que matam alguém têm que ficar a vida inteira presa, isso 
porque nunca tiveram um filho nessa situação. 
 
Quando questionada sobre a prática do Judiciário em relação à aplicação da 
medida de internação, a mesma responde: 
 
Essa pergunta é interessante, eu mesma já me perguntei várias vezes o 
que se passa na cabeça de um juiz? Será que ele acha que privando 
simplesmente, amontoando, fazendo um amontoado de adolescentes em 
um determinado lugar, ele acha que vai resolver o problema da sociedade? 
Eu acredito que não. O fato de o Judiciário pegar um monte de 
adolescentes e colocar em instituições, longe de pai, mãe e de todo mundo, 
porque não olhar primeiro as condições que se encontram pai, mãe e 
família. Eu tenho um filho e eu tenho responsabilidade com ele. Então, esse 
filho errou, mas eu ainda continuo sendo mãe dele. Talvez na cabeça do 
Juiz tirando o Poder Familiar e colocando no judiciário vai resolver o 
problema. Posso estar errada, mas deve haver outra coisa que não seja a 
internação [...], por exemplo, preparar esse adolescente pro mercado de 
trabalho, pois, na maioria das vezes existe uma cobrança que esse jovem 
tenha experiência e esteja preparado e quando não tem isso, na maioria 
das vezes ele sai prá rua e faz besteira. Por isso, deixar esses adolescentes 





Uma conclusão da mãe: 
 
Tem outra coisa: as famílias dos adolescentes ficam completamente 
desprotegidas. Eu me senti abandonada. Eu chegava para visitá-lo e ele 
pedia „me leva embora, mãe... me leva embora... eu quero sair daqui. 
Quando eu voltava de lá me sentia assim, como mãe sem nenhuma 
autoridade para com aquele filho. Sendo eu mãe não poderia tirá-lo dali. 
Ficava tão desesperada que um dia lhe contei uma história que meu avô 
havia me contado, uma ilustração do meu avô, prá ver se funcionava e ele 
se tornar diferente para a gente não mais sofrer. Quando acabei de contar 
ele virou prá mim e falou: mãe, você é engraçada, você chega prá gente 
fala um monte de coisas assim, conta essas histórias, só que você esquece 
que essas histórias é do tempo do dinossauro, hoje os tempos são outros, 
mãe, não funciona mais dessa forma, não funciona desse jeito. E quando fui 
visitá-lo novamente, depois de um tempo, na hora de ir embora ele 
começou a fazer aquele chororó, eu me lembrei disso, e falei: espera um 
pouco! Coloquei as duas mãos em seus ombros e falei, deixa eu falar uma 
coisa prá você, engole o choro, para de chorar, você está aqui por sua livre 
e espontânea vontade, você achou que se juntando com outras pessoas 
para fazer coisas erradas, nunca ia ser pego, você achou que era auto-
suficiente prá fazer o que você bem quisesse e entendesse, que ninguém 
nunca ia descobrir. Repeti a história do meu avô que havia lhe contado e 
lembrei o que ele me disse na ocasião, que a história era do tempo dos 
dinossauros. Pois vou lhe dizer uma coisa, ela é do tempo do dinossauro, 
porém a Lei continua da mesma forma, mesmo sendo do tempo do 
dinossauro e eu como dinossauro, tenho livre arbítrio de entrar e de sair de 
qualquer parte do mundo, qualquer lugar que eu queira ir, assim como eu 
vim ver você, a dinossaura agora vai sair por aquela porta, você é um jovem 
moderno e como jovem moderno, dos tempos modernos, dos tempos que 
mudaram tanto, vai continuar aqui porque você não quis ouvir o conselho 
que segundo você, era o de um dinossauro. 
 
O depoimento dessa mãe, mesmo com suas críticas as práticas destinadas 
aos adolescentes, nos faz pensar que além da falta de oportunidades e de outros 
equipamentos públicos para garantir a dignidade de vida das pessoas, é capaz de 
endurecer o sentimento de mães que se sentem de mãos atadas para lidar com 
situações semelhantes a que ora descrevemos.  Aprendeu com sua tristeza e falta 
de perspectiva a aceitar a situação de seu filho, devolvendo-lhe toda a culpa por 
estar ali. 
 
1.2. Trajetória jurídica do adolescente em conflito com a lei 
 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)4, promulgado em 1990, é uma 
legislação específica para todas as crianças e adolescentes, inclusive para os 
                                                 
4
 Lei Federal 8.069 de 13 de julho de 1990. 
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adolescentes que praticam ato infracional5. Esta legislação considera penalmente 
inimputáveis os menores de dezoito anos, isso significa juridicamente que, quando 
uma pessoa entre doze e dezoito anos de idade comete um delito, ela não responde 
como adulto, pelo Código Penal Brasileiro, pois segundo o ECA, o adolescente é 
considerado uma pessoa em condição peculiar de desenvolvimento, portanto, não 
comete crime e sim ato infracional, sendo garantido o devido processo legal – todos 
os seus direitos de legítima defesa e do contraditório. 
 
A trajetória jurídica do adolescente que comete ato infracional está prevista a 
partir do artigo 171 até o artigo 190 da referida Lei. Salientamos que os artigos de 
uma lei normatizam as ações, porém por não serem detalhadas, cabe a 
interpretação dos profissionais que com ela atuam. 
 
Abordamos o percurso, ou mais precisamente a trajetória jurídica do 
adolescente em conflito com a Lei, desde sua apreensão até o recebimento de uma 
medida socioeducativa. 
 
O primeiro contato do adolescente no caso de cometimento de ato infracional 
é com o Sistema de Justiça e Segurança Pública em duas situações: quando ele 
precisa se apresentar diretamente à autoridade judiciária por meio de ordem judicial 
e quando é apreendido em flagrante por um policial e é encaminhado à delegacia 
para elaboração do boletim de ocorrência. Nos locais onde não há atendimento 
inicial, o adolescente deverá permanecer em delegacia especializada ou em local 
separado do adulto. 
 
Quando o ato infracional for cometido mediante grave ameaça ou violência à 
pessoa, a autoridade policial deverá lavrar auto de apreensão, ouvir as testemunhas 
e o adolescente, apreender o produto e os instrumentos da infração e por fim, 
requisitar os exames ou perícias necessárias à comprovação da materialidade e 
autoria da infração. 
 
                                                 
5
 Conforme artigo 103 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), “considera-se ato infracional a 
conduta descrita como crime ou contravenção penal”. 
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Na delegacia podem ocorrer duas situações: o adolescente poderá ser 
liberado se seus pais ou responsáveis comparecerem com o compromisso de 
apresentá-lo ao representante do Ministério Publico, ou quando o ato cometido for 
grave e com repercussão social, o adolescente será encaminhado a um Centro de 
Internação Provisória para preservar sua segurança pessoal e manutenção da 
ordem pública. 
 
Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminhará o adolescente 
ao representante do Ministério Público (MP), com cópia do boletim de ocorrência. 
Havendo impossibilidade dessa apresentação o Delegado poderá encaminhar o 
adolescente à entidade de atendimento, que realizará, por meio da equipe técnica, a 
apresentação ao Ministério Público, no prazo de vinte e quatro horas. Nos locais em 
que não houver o atendimento inicial a apresentação será feita pela autoridade 
policial, a permanência do adolescente na delegacia será em local separado dos 
adultos e o prazo não poderá exceder vinte e quatro horas. 
 
Após a apresentação do adolescente ao Ministério Público, será realizada a 
audiência e, sendo possível, serão ouvidos os pais ou responsáveis, vítimas e 
testemunhas. Posteriormente, o representante do Ministério Público poderá 
promover o arquivamento dos autos, conceder a remissão6 ou representar a 
autoridade judiciária para aplicação de medida socioeducativa. Se não houver o 
arquivamento do processo, o represente do Ministério Público indicará 
representação ao Juiz e o início do procedimento para aplicação de medida 
socioeducativa. A autoridade judiciária poderá encaminhar o adolescente para um 
Centro de Internação Provisória, enquanto aguarda decisão judicial, no prazo 
máximo de até quarenta e cinco dias. 
  
Vale ressaltar que antes mesmo da comprovação de participação ou autoria 
em ato infracional, o adolescente já tem sua liberdade privada enquanto aguarda 
decisão judicial, ao contrário do adulto que, quando considerado primário, na maioria 
das vezes, aguarda a sentença em liberdade. 
                                                 
6
 Conforme Artigo 126 do Estatuto de Criança e do Adolescente, “Antes de iniciado o procedimento 
judicial para apuração de ato infracional, o representante do Ministério Público poderá conceder a 




O adolescente de uma classe privilegiada, ao cometer um ato infracional e 
adentrar ao Sistema de Justiça, toda legalidade e não legalidade é acionada em prol 
do mesmo para que deixe o quanto antes o sistema. O mesmo não acontece com os 
adolescentes pobres periféricos considerados sobrantes7 pela sociedade, que, ao 
cometer um ato infracional da mesma gravidade que o adolescente bem nascido, é 
obrigado a permanecer privado de liberdade, mesmo que em Internação Provisória, 
enquanto buscam elementos para culpá-lo. 
 
Ao final do processo a autoridade judiciária poderá aplicar qualquer uma das 
medidas socioeducativas, assim como não aplicar nenhuma medida, liberando o 
adolescente para a família ou, ainda, poderá aplicar as medidas protetivas8. Porém 
observa-se que, na prática, o judiciário tende a aplicar medidas privativas de 
liberdade, semiliberdade e internação, o que contradiz os dispositivos do ECA, pois 
se verifica um aumento da aplicação dessas medidas. 
  
O ECA apresenta as medidas socioeducativas como forma de responsabilizar 
esses adolescentes pelo ato cometido, somente a partir da apuração de ato 
infracional. No entanto, na compreensão de um Defensor Público que atua na Vara 
da Infância e Juventude, entrevistado para esta pesquisa “o ato de confinar 
adolescente, por meio da medida socioeducativa de internação é uma forma de 
controle social”, com vistas à responsabilização desse adolescente pelo ato 
cometido. O mesmo profissional comenta que: 
 
 Esses adolescentes são treinados para terem empregos de população 
baixa, todos eles ou pelo menos 90% são pobres [...] parte dos que 
deveriam estar internados deveriam ser exceção, até porque em muitos 
casos a lei não prevê internação, a questão do tráfico, por exemplo, não 
                                                                                                                                                        
fato [...], bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no ato 
infracional”. 
7
 É considerado sobrante no pensamento de Boaventura Santos a população atingida, em sua 
condição de humanidade, pelos mecanismos geradores de desigualdades e exclusões, constituindo 
uma “coletividade de despojados de direitos” a perambular no sistema de capital. 
8
 Conforme Artigo 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente, as Medidas Protetivas são: 
Encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; Orientação, apoio e 
acompanhamento temporários; Matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de 
ensino fundamental; Inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao 
adolescente; requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou 
ambulatorial; Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 
alcoólatras e toxicômanos; Acolhimento institucional; Inclusão em programa de acolhimento familiar; 
Colocação em família substituta. 
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prevê internação e o Brasil inteiro está internando [...] O que a lei fala de 
proteção é até interessante e bonito de se ler, mas na verdade o que parece 
é que o Juiz interna o adolescente assim como o adulto que cometeu um 
delito e o Estado tem que punir. Eu vejo a internação de adolescentes como 
punição. 
 
Entende-se que a responsabilização do adolescente por sua conduta é 
individual, desde que comprovada à gravidade de seu ato, deve ser passível de 
verificação do sistema jurídico. Entretanto, nessa questão se faz necessário 
estabelecer uma visão crítica, mas fundamentalmente honesta que nos permita 
enxergar a internação como pena. 
 
A internação como pena é também vista como punitiva por outro profissional – 
Assistente Social –, que entende que: 
 
 A internação, a princípio, é para afastá-lo do convívio social, como 
mecanismo do sistema de controle social. A privação é punitiva e 
sancionatória, mas como toda medida socioeducativa seu cunho é 
predominantemente pedagógico, apesar de sua natureza sancionatória. 
Vale salientar que pela omissão ou ineficiência do poder público em prover 
condições materiais e recursos humanos, direitos são violados pela política 
de controle social. Ressalto que a privação é uma sanção aplicada a um 
sujeito em desenvolvimento, que está em processo de construção de sua 
identidade social, que por não haver mecanismos de prevenção e promoção 
decide-se por esse afastamento do meio social. 
 
Acredita-se ser necessário abandonar a cruzada penal de combate aos 
marginalizados envoltos em uma cultura de um punitivismo com limites sempre mais 
alargados. Acertadamente, afirma-nos Ivan de Carvalho Junqueira em seu livro Ato 
Infracional e Direitos humanos (2014, p. 26), “na história da humanidade, desde os 
primórdios, o crime sempre existiu e assim continuará, tratando-se de mera utopia, 
por falacioso suposto, a sua eventual extinção”. Assim, é preciso compreender que o 
adolescente em “conflito com a Lei” que se quer encarcerado pode ser a criança que 
nasce sem o mínimo de assistência básica. 
 
Nota-se que, mesmo diante de uma conjuntura socioeconômica e política bem 
diferente das primeiras décadas do século XX, os adolescentes continuam sendo o 
centro das preocupações governamentais e não governamentais. Eles ainda são 
vistos como ameaça à sociedade, e por causa dessa concepção eles continuam sob 
controle social, mas, esse controle não é aquele arbitrário que se utilizava no antigo 
Código de Menores por meio da judicialização; estamos falando de um controle 
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social de adolescentes reconfigurado nos marcos de uma sociedade globalizada e 
baseada em um novo tipo de controle do Estado de Direito. 
 
É o Poder Judiciário, por meio das Varas da Infância e Juventude, que aplica 
as medidas socioeducativas aos adolescentes que praticam delitos. As medidas 
socioeducativas estão definidas no artigo 112 do ECA:  advertência, obrigação de 
reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, 
semiliberdade e internação. Para uma melhor compreensão faz-se necessário 
apresentar e analisar o conteúdo das medidas. 
 
Temos como primeira medida socioeducativa a advertência. Consiste em uma 
admoestação verbal, sendo reduzida a termo e assinada pelos pais ou 
responsáveis. Esta medida é considerada a mais branda dentre as previstas no 
ECA. 
 
A autoridade judiciária poderá aplicar a medida de obrigação de reparar o 
dano, quando o ato infracional apresentar reflexos patrimoniais. Nesta medida o 
adolescente irá restituir “a coisa”, promover o ressarcimento do dano ou de outra 
forma compensar o prejuízo da vítima. No entanto, não sendo possível essa 
reparação, a medida poderá ser substituída por outra adequada. A advertência e a 
obrigação de reparar o dano são aplicadas e executadas pelo Poder Judiciário, no 
entanto, percebe-se que o judiciário quase não se utiliza dessas medidas 
socioeducativas, uma vez que são vistas como muito brandas. 
 
A medida de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), pertence ao meio 
aberto e pode proporcionar maior responsabilidade ao adolescente, pois o mesmo 
entra em contato com a realidade e as necessidades de sua comunidade. Nesta 
medida o adolescente realizará tarefas gratuitas por período máximo de seis meses 
e não poderá exceder esse tempo. Os serviços são realizados em entidades 
assistenciais, hospitais, escolas, dentre outras. Essas tarefas devem estar de acordo 
com as aptidões do adolescente, com jornada máxima de oito horas semanais, aos 
sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, desde que não prejudique a 




Vale ressaltar que por não conhecer ou não entender qual é o objetivo da 
medida socioeducativa de prestação de serviço à comunidade muitas instituições 
públicas que deveriam abrir espaço para a prestação de serviço não aceitam os 
adolescentes em seus ambientes, pois ainda se observa preconceito em relação ao 
adolescente autor de ato infracional. Além disso, nota-se que esta é uma medida 
pouco aplicada pelo judiciário. 
 
A Liberdade Assistida (LA) é uma medida, também do meio aberto, na qual o 
adolescente é acompanhado por um técnico-orientador, indicado pelo Juiz. A LA é 
fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo ser prorrogada, revogada ou 
substituída por outra medida socioeducativa a qualquer tempo, depois de ouvido o 
orientador, o Ministério Público e o Defensor. São atribuições desse orientador, com 
o apoio e a supervisão da autoridade competente, os seguintes encargos: promover 
socialmente o adolescente e sua família e, se necessário, inseri-los em programa 
oficial ou comunitário de assistência social; supervisionar a frequência e o 
aproveitamento escolar do adolescente, inclusive promover sua matrícula; 
proporcionar profissionalização ao adolescente e sua inserção no mercado de 
trabalho. 
 
A municipalização das medidas socioeducativas em meio aberto é uma das 
diretrizes da política de atendimento, conforme apresenta o Artigo 88 do ECA. Em 
01 de julho de 2009 a Resolução SEADS-014 define os procedimentos para o 
cofinanciamento das medidas socioeducativas em meio aberto, considerando que a 
execução das mesmas é de inteira responsabilidade dos Municípios, sendo que 
somente em 01 de janeiro de 2010, essas medidas foram transferidas, na sua 
totalidade, para a Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
(SEADS). Dessa forma a Fundação CASA deixou de ser responsável por essas 
medidas, e por um período, supervisionou conjuntamente com as Diretorias 
Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (DRADS), dando continuidade 
ao processo de transição. DO – 05/02/2010. 
 
Essa medida socioeducativa é considerada a mais adequada quando o 
objetivo é acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente, pois ela proporciona 




As medidas de Semiliberdade, Internação Sanção e Internação são as únicas 
executadas pela Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente 
(Fundação CASA), pois essas medidas são respectivamente restritivas e privativas 
de liberdade. 
 
A semiliberdade pode ser aplicada como primeira medida ou como forma de 
transição para o meio aberto.  Essa medida possibilita a realização de atividades 
externas, não sendo necessária autorização judicial, apenas o consentimento da 
equipe multiprofissional do Centro de Atendimento. Este Centro é em uma casa 
ampla, geralmente situada em um bairro mais central da cidade, com fácil acesso 
aos meios de transporte, pois nesses locais encontram-se residências que podem 
comportar a circulação de trinta e cinco pessoas. Nesta medida são obrigatórias à 
escolarização e a profissionalização, de preferência deverão ser utilizados os 
recursos presentes na comunidade. Esta medida não comporta prazo determinado, 
observando, sempre que couberem, as disposições relativas à internação. 
 
A semiliberdade possibilita certa autonomia ao adolescente, uma vez que o 
mesmo recebe orientação e direcionamento de uma equipe multiprofissional e deve 
se responsabilizar pelas atividades que desenvolver, como frequentar escola, 
cursos, trabalho (se houver), atividades culturais e esportivas, tendo a liberdade de ir 
e vir sem o acompanhamento de um funcionário, o que representa amplamente uma 
medida socioeducativa, pois o adolescente assume responsabilidades, desafios e 
condições de traçar seu projeto de vida. No entanto, a pouca utilização desta 
modalidade de medida socioeducativa sinaliza que o Sistema Judiciário possui certa 
dificuldade em aplicá-la, pois a sociedade tem apresentado protestos em relação à 
forma de punir o adolescente, uma vez que essa medida não priva totalmente o 
adolescente de sua liberdade. 
 
Aplica-se a internação provisória aos adolescentes a quem se atribui o 
cometimento de ato infracional, quando o Sistema de Justiça entende que o ato 
cometido possa colocar em risco a segurança pessoal do mesmo ou a manutenção 
da ordem pública. Porém a prática do Poder Judiciário, na maioria das vezes, 
contradiz o que estabelece o ECA, pois um grande número de adolescentes 
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internados provisoriamente, aguardando decisão judicial, não se encaixam nesta 
definição. A internação provisória não é considerada uma medida socioeducativa e 
deve ocorrer por um período máximo de quarenta e cinco dias, após esse período a 
maioria dos adolescentes recebe uma medida de internação, como se fosse regra e 
não uma exceção. 
 
A internação é uma medida socioeducativa privativa da liberdade e tem como 
princípios a brevidade9, a excepcionalidade10 e o respeito à condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento. É obrigatória a realização de atividades pedagógicas e 
é permitida a realização de atividades externas, desde que a equipe técnica do 
Centro de Atendimento concorde, salvo se houver ordem judicial em contrário. Essa 
medida não comporta prazo determinado e, em nenhuma hipótese, o período 
máximo de internação excederá a três anos. A liberação do adolescente na medida 
de internação será compulsória aos vinte e um anos de idade. A desinternação será 
submetida à autorização judicial, ouvido o Ministério Público. 
 
Referindo-se ainda a medida de internação, ela só poderá ser aplicada 
quando o ato infracional for cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa, 
quando o adolescente cometer repetidas vezes outras infrações graves – por 
exemplo, o tráfico de drogas –, e por último, por descumprimento reiterado e sem 
justificativa de uma medida anteriormente imposta, ou seja, quando o adolescente 
não cumprir as medidas em meio aberto como a LA e a PSC. Nesse caso o Juiz 
poderá aplicar a medida socioeducativa de internação, chamada de internação 
sanção, e esta não poderá ser superior a noventa dias e também só poderá ser 
aplicada após o devido processo legal e por ordem judicial. Em hipótese alguma 
será aplicada a medida de internação havendo outra medida mais adequada. 
 
Verifica-se que a LA, conforme mencionada acima, é uma medida pouco 
aplicada pelo Judiciário. Em contrapartida aplica-se a medida de internação em 
grande escala. Conforme entendimento de um profissional da promotoria, quando 
                                                 
9
 Brevidade – considerando que o adolescente é uma pessoa em desenvolvimento, sua permanência 
em um Centro de Atendimento deverá ser o mais breve possível e “sua duração não devem ir além 
da responsabilização decorrente da decisão judicial que a impôs”. (SINASE 2006, p. 27). 
10
 Excepcionalidade – tratando-se da medida socioeducativa de internação, esta deve ser aplicada 
somente quando for imprescindível e não havendo outra mais adequada. Lembrando que a 
internação implica em limitação de direitos. (SINASE 2006). 
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questionado sobre a aplicação da medida de internação em grande escala, este 
afirma que: 
 
Só há aplicação da internação quando o Promotor e o Juiz analisam o 
contexto, ou seja, não é só a natureza do ato infracional, são os 
antecedentes, a falta de respaldo, a situação pessoal do adolescente, quer 
dizer, a periculosidade, um contexto genérico que é sempre considerado 
para o Ministério Público para requerer a internação e o Juiz aplicar. 
  
E, ainda acrescenta: 
 
Se existe um número elevado de internação, é porque existe um número 
elevado de adolescentes neste contexto em que se exige a internação, até 
porque não podemos desconsiderar que nós temos que avaliar também a 
questão da segurança da sociedade que clama pela segurança. 
 
Neste ponto, podemos verificar que o controle sociopenal ganha visibilidade 
por meio da segurança social, evocada pela criminalidade e violência juvenil. Assim, 
a criminalização de alguns comportamentos dos adolescentes ganha contorno na 
punição daquilo que se considera ato ilícito. 
 
Vejamos o entendimento de um juiz entrevistado, que em suas ponderações 
afirma que, “ainda se entende preponderantemente que a forma de responder a uma 
situação de violência ou de conflito é através da punição”. Entretanto, comenta que 
“a punição não tem gerado reflexões sobre o valor da norma que é rompida pelo 
adolescente e não tem reparado os danos”. E ainda, 
 
A punição é uma questão cultural e tem toda uma opinião pública muito 
forte que é agravada com o equivoco da mídia, das formações das nossas 
escolas. Todo o sistema disciplinar está calcado na lógica da punição que a 
gente vai incorporando, conforme vemos a realidade. Não conseguimos 
colocar limites senão através da ameaça, do castigo, do constrangimento e 
da vergonha. Nós não aprendemos fazer diferente. Voltamos na questão 
cultural presente que influencia a opinião pública que pressiona o judiciário. 
 
Ele conclui: “ainda que não eficaz, a internação é um mal necessário, é um 
instrumento menos pior, uma questão de não termos outros instrumentos mais 
eficazes que não a internação à disposição”. 
 
Nota-se na fala dos entrevistados duas questões distintas que justificam a 
aplicação da medida socioeducativa de internação. Entretanto, suprimir o direito à 
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liberdade de adolescentes nem sempre se mostra adequado, pois, muitas vezes, os 
impede de alcançar novas oportunidades após o cumprimento da medida. Há que se 
considerar que grande número de jovens com condutas desviantes é cooptado por 
redes criminosas, principalmente para o tráfico de drogas. 
 
Dados apresentados no ano de 2014 demonstram que no sistema 
socioeducativo mais de oitenta por cento (80%) dos adolescentes que receberam 
medida de internação11, praticaram ato infracional relacionado a tráfico de drogas, 
seguido do roubo qualificado. Este delito descaracteriza a aplicação da medida de 
internação, pois não é cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa. No 
entanto, nota-se que só no Estado de São Paulo, temos quase dez mil adolescentes 
cumprindo medidas em regime semifechado, a semiliberdade, ou fechado, a 
internação. 
 
Ao ser notificado pelo Juiz, de sua internação, o adolescente recebe 
orientação acerca de seus direitos e responsabilidades e é encaminhado a um 
Centro de Internação (CI). Imediatamente sua família é informada de sua situação 
processual e é convidada a comparecer ao Centro, onde o adolescente encontra-se 
internado, para ser orientada a respeito da rotina de procedimentos e visitas. 
 
Ao chegar ao Centro de Internação o adolescente é recepcionado pela equipe 
de plantão que fará seu encaminhamento às áreas específicas (psicossocial, 
pedagógica, saúde e segurança) para realizar as avaliações e anamnese referente à 
sua trajetória de vida, ou seja, conhecer seu histórico familiar, educacional, de saúde 
e questões psicológicas, bem como receber orientações do funcionamento do 
Centro de Atendimento, da rotina, dos procedimentos, das normas e regras a serem 
seguidos, tanto pelo adolescente como pelos seus familiares. 
 
Imediatamente a sua chegada o mesmo passa por revista pessoal e de seus 
objetos e em seguida é feita sua identificação, muito embora seja estabelecido pelo 
ECA, em seu artigo 109, que o adolescente civilmente identificado não precisa 
passar pela identificação compulsória, exceto para confrontação caso haja dúvida 
                                                 
11
 Esses dados foram colidos no Boletim Estatístico (2013) do Núcleo de Produção de Informações 
Estratégicas (NUPRIE).  
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em relação a sua identidade. Essa identificação é realizada por meio de técnica 
datiloscópica. 
O adolescente é orientado a entregar seus pertences, como relógio, boné, 
pulseiras, correntes ou qualquer outro adereço, assim como suas roupas e sapatos, 
pois não é permitida a posse destes dentro do centro. Neste momento, ele recebe 
uniformes padronizados e calçados, kit de higiene – contendo sabonete, pasta e 
escova de dente e pente de cabelo – e um jogo de cama com lençol, cobertor e 
travesseiro. Após esta etapa é encaminhado à higienização corpórea e troca de 
vestuário e em seguida é inserido na rotina do Centro de Internação. 
 
Está previsto nas normas de convivência do Centro de Atendimento, que o 
adolescente deverá conhecer e praticar todas as regras, normas e rotina 
apresentadas a ele, cumprimentar as pessoas com respeito; não pronunciar 
palavras de baixo calão; evitar gestos obscenos, agressões físicas ou verbais contra 
autoridades, funcionários e os demais adolescentes; manter uma postura física 
adequada que não demonstre submissão e nem desrespeito; não participar de 
movimentos que contradizem a ordem ou disciplina interna; cuidar de sua higiene 
pessoal. É obrigatório frequentar a escola formal12 e todas as atividades propostas 
nas áreas esportivas, culturais, de educação profissional e de lazer. 
 
Ainda dentro das normas os adolescentes devem obedecer às regras nos 
procedimentos de contagem e revistas rotineiras. Essa contagem normalmente 
acontece na troca de plantão dos funcionários – todos os dias, de manhã e a noite, 
os adolescentes são contados para certificação de que todos estão presentes – só 
assim é realizada a troca dos plantões. Além de situações como estas, ocorrem 
também: quando se necessita passar uma informação a todos os adolescentes ao 
mesmo tempo, realiza-se outra contagem, geralmente no refeitório ou na quadra 
poliesportiva. 
 
As revistas são pessoais, ou seja, são realizadas no corpo do adolescente – 
para verificar se há algum objeto não permitido pela equipe – todas as vezes que o 
mesmo entra ou sai de um ambiente, como dormitório, refeitório, sala de aula ou dos 
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espaços de atendimento nos quais atuam os seguintes profissionais: Psicólogos, 
Assistentes Sociais, Enfermeiros, Dentistas, Pedagogos e Nutricionista. Existem 
também as revistas em seus pertences, dormitórios e nos espaços onde eles 
percorrem dentro do Centro de Atendimento. Essas revistas são realizadas sem 
aviso prévio, em dias e horários diversos e sem a solicitação de consentimento dos 
adolescentes. 
 
Os adolescentes são responsáveis pela limpeza dos espaços ocupados por 
eles, como dormitórios, salas de aula, refeitório, banheiros, dentre outros. Essas 
tarefas são realizadas por meio de escalas, de forma que os adolescentes 
desenvolvam todas as tarefas. Ainda em relação às normas, em dias de visitas os 
mesmos devem respeitar seus visitantes e dos outros adolescentes e manter bom 
relacionamento com todos. Quando um adolescente comete uma falta disciplinar, 
considerada grave pela Comissão de Avaliação Disciplinar (CAD), o mesmo deve 
acatar as decisões e cumprir as sanções aplicadas por essa comissão. 
 
A rotina de um Centro de Atendimento de internação inicia-se às seis horas 
da manhã. Nesse momento os adolescentes são despertados por um agente, que 
solicita aos mesmos arrumarem suas camas e em seguida os encaminha à higiene 
pessoal – a ser realizada num período de cinco minutos.  Então são levados ao 
refeitório para tomar o café da manhã e depois para a sala de aula, onde 
permanecem até o intervalo e retornam, saindo apenas ao término das aulas. 
Durante as aulas devem respeitar os professores, os funcionários e os demais 
adolescentes. Após a frequência às aulas os adolescentes escalados realizam a 
limpeza das salas, enquanto os demais finalizam outras atividades. Após as tarefas 
os mesmos são direcionados ao refeitório para almoçar, e também mediante uma 
escalação alguns adolescentes lavam louça, limpam mesas e o chão. 
 
No período da tarde ocorrem diversas atividades direcionadas aos 
adolescentes que tiveram aula no turno da manhã.  Por exemplo, eles participam de 
cursos de educação profissional, reforço escolar, oficina de teatro, street dance, 
capoeira e música; praticam atividades físicas – além daquelas previstas nas aulas 
                                                                                                                                                        
12
 Essa Escola pertence ao Estado, apenas ocupa o espaço (salas de aula) do Centro de Internação, 
ou seja, os Professores são da Rede Pública, assim como todo o material utilizado e o lanche é o 
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de Educação Física do ensino formal – e ainda são encaminhados aos atendimentos 
de saúde e psicossocial. Enfim, existem outros cursos e oficinas que se diferenciam 
de acordo com a região em que o Centro está localizado. 
 
Os adolescentes que não estão inseridos nas atividades assistem televisão 
de forma supervisionada, ou seja, não escolhem o que querem assistir, pois são os 
funcionários que decidem quais programas são permitidos, assim como no curso de 
informática o acesso à internet é controlado, bem como todo veículo de informação. 
Todos os cursos são acompanhados por funcionários da área de Segurança e sendo 
possível por um profissional da área Pedagógica. 
 
Ao final da tarde e início da noite normalmente existe a visita programada das 
Igrejas. A cada dia da semana comparece uma denominação religiosa para realizar 
um estudo com os adolescentes. Esse evento não é obrigatório, é um evento livre, 
mas percebe-se grande interesse e participação dos mesmos. Após as atividades 
previstas os adolescentes são encaminhados ao refeitório para jantar e ao término, 
realizar a limpeza. Depois o encaminhamento é para a higiene pessoal – escovação 
dentária e banho – seguindo-se o recolhimento aos dormitórios, pois a partir das 22 
horas todos devem silenciar e dormir. 
 
Nos fins de semana – sábado ou domingo – acontece à visita familiar.  
Quando da chegada da família o adolescente é chamado e recebe seu parente, 
geralmente no espaço da quadra poliesportiva ou no refeitório. O período estipulado 
normalmente é de quatro horas. Está autorizado a visitar o adolescente seus pais, 
filhos(as), irmãos(ãs), avôs(ós) e namorados(as). Após a visita familiar todos os 
adolescentes passam por revista pessoal, realizam nova limpeza do espaço 
socioeducativo e posteriormente participam de atividades recreativas. Por ser final 
de semana pode ocorrer alguma atividade lúdica ou esportiva. Após o banho todos 
se dirigem aos seus dormitórios e encerram as atividades. 
 
Nesta rotina existem também as saídas para audiências, pronto socorro (PS), 
consultas médicas agendadas, visitas a exposições culturais, apresentações do 
Projeto Guri – que compreendem violão, violino, percussão, dentre outros 
                                                                                                                                                        
mesmo distribuído para os alunos da escola pública.  
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instrumentos musicais, exemplificando atividades que compõem o funcionamento de 
um Centro de Internação. 
 
1.3 Perfil do adolescente na medida socioeducativa de internação 
 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu artigo 2º, considera 
adolescente a pessoa entre doze e dezoito anos de idade. Em casos expressos, 
aplica-se, excepcionalmente, às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade. 
 
Sabemos que essa transição tanto da infância para a adolescência, como da 
adolescência para a vida adulta, não acontece da noite para o dia, pois isto é um 
processo que depende do desenvolvimento biológico, psicológico, fisiológico e sua 
interação com o meio social. No entanto, para fins legais o que prevalece é a idade 
da pessoa. Essa definição legal é importante, pois determina o tipo de pena que 
pode ser aplicada a pessoa que pratica atos ilícitos. Dessa maneira, o Poder 
Judiciário só poderá aplicar medidas socioeducativas aos adolescentes autores de 
ato infracional. 
 
Pensar no perfil desse adolescente que cumpre medida socioeducativa de 
internação requer conhecer quem é esse adolescente, de onde vem e qual sua 
escolaridade, como é constituída sua família, enfim qual é seu contexto de vida. Vale 
ressaltar que esse perfil muda de acordo com o tempo, ou seja, o perfil de um 
adolescente da década de 1990 não é o mesmo de hoje, bem como, suas condições 
socioeconômicas, culturais e religiosas. Essas mudanças tendem a ocorrer também 
pela forma como a sociedade moderna percebe a infância e a adolescência desse 
século. 
 
A partir de minha experiência como Psicóloga que atuou junto aos 
adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação e hoje 
desenvolve capacitação profissional a servidores, que também atuam com a medida 
socioeducativa de internação, considero importante traçar um perfil a partir da minha 




Cabe ressaltar que a maioria dos adolescentes que cumprem medida 
socioeducativa de internação vem de famílias das camadas menos favorecidas, 
conforme já mencionado anteriormente, ou ainda daquilo que se entende por família 
disfuncional, ou seja, quando alguns de seus membros ou todos, não cumprem seus 
papéis e normalmente há uma inversão desses papéis, causando, geralmente, muito 
conflito entre a família. Ainda, complementando essa questão, percebe-se que a 
composição da maioria das famílias dos adolescentes que cumprem medida de 
internação é monoparental, gerida apenas por um dos pais, nesse caso geralmente 
é chefiada pela mãe. 
 
Outro fator importante é a região de moradia desses adolescentes, 
geralmente a periferia das grandes cidades, onde normalmente não existe 
saneamento básico, condições de higiene, espaço adequado, acesso aos meios de 
transporte, escolas e saúde básica. 
 
Em relação à etnia dos adolescentes na medida de internação, destaca-se 
que grande parte deles, se autoclassificam como pardos. Os pardos representam 
aproximadamente cinquenta e três por cento (53%) desse contingente, seguido de 
brancos com trinta e um por cento (31%) e negros por volta quinze por cento (15%). 
Percebe-se que a incidência maior é do sexo masculino, representando noventa e 
seis por cento (96%), enquanto que o sexo feminino está entre os quatro por cento 
(4%), segundo dados levantados pelo Núcleo de Produção de Informações 
Estratégicas (NUPRIE) em junho de 2013. 
 
Ainda, segundo dados levantados pelo mesmo núcleo, quanto à escolaridade 
dos adolescentes, temos um número elevado no ensino fundamental, somando 
aproximadamente 60% (sessenta por cento), contra 20% (vinte por cento) cursando 
o ensino médio. Ao chegar à medida socioeducativa, constata-se que praticamente 
todos os adolescentes não freqüentam a escola formal. 
 
Outra informação importante para compor o perfil desses adolescentes foi 
constatada na pesquisa Perfil dos adolescentes em conflito com a Lei realizada pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 2012. Foi apontado que 14% (quatorze por 
cento) dos jovens que cometem ato infracional, possuem pelo menos um filho, 
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apesar da pouca idade. E, ainda, ao contrário do que se propaga sobre o que leva o 
adolescente a cumprir medida de internação, não são os homicídios e sim o tráfico 
de drogas, seguido de roubo qualificado. 
 
Para além desses perfis que vão sendo construídos a partir de dados 
estatísticos que determinam questões pontuais – às vezes encomendadas por órgão 
competentes –, que nem sempre contemplam a peculiaridade de cada indivíduo. 
Dessa forma, cabe ressaltar observações verificadas no dia a dia que demonstra um 
adolescente, por vezes, fragilizado, introvertido, em outras vezes agressivo e, ainda, 
aqueles que possuem habilidades, tais como: são poetas, desenhistas, 
compositores, músicos, atores, bem como aqueles que querem concluir seus 
estudos. 
 
Assim, adolescência pode ser considerada como uma fase da vida marcada 
por ambivalências, por contradições e porque não dizer, sempre em choque com a 
subordinação. Enfim, impossível não reconhecer que em cada tempo e lugar são 
muitas as adolescências e entre elas sempre haverá territórios de resistência 





CAPITULO 2 - NAS MALHAS DO JUDICIÁRIO: CRIMINALIZAÇÃO DE 
ADOLESCENTES POBRES 
 
O objetivo neste capítulo é compreender o Sistema de Administração de 
Justiça. Entender o funcionamento de seus trâmites e encaminhamentos entre si, de 
modo a operar um ciclo perverso de criminalização de adolescentes e jovens 
pobres. As ações materializadas pelo Sistema de Justiça parecem demonstrar, ao 
longo do tempo, que ao invés de promover a justiça acaba por perpetrar punições e 
injustiças. 
 
 O resultado dessas ações tem impacto direto na história e trajetória de vida 
desses adolescentes que, após a institucionalização, não tem perspectiva. 
Geralmente seu próximo passo é o sistema prisional para adultos ou a morte 
prematura. Relaciona-se a isso sua questão socioeconômica, baixa escolaridade, 
associado a sua rebeldia para subverter a ordem social. 
 
 Nesse sentido, é possível observar a precariedade das ações do Estado, 
sobretudo nas áreas da Educação, Saúde e até na profissionalização desses 
adolescentes e jovens para que ao saírem da instituição possam ser beneficiados 
por alguma oportunidade. Quando se trata do Sistema de Garantia de Direitos 
(SGD), que foi uma conquista no texto da lei, verifica-se que no campo da execução 
está se tornando uma derrota visto que a operacionalização do ECA, não está 
respondendo ao que foi proposto pela lei. 
 
 Importante ressaltar que o controle sociopenal tem sido um caminho instituído 
pelo Estado para os adolescentes  ao longo da história do executivo, legislativo e 
judiciário. Porém, a imposição da ordem pode desencadear conflitos e a lei é o 
aparato usado para suprimi-lo. É importante notar que a lei revela-se como 
mediação substancial nas relações sociais e, por outro lado, criminalização e terror 
são entendidos como formas de exercício de poder. Entretanto, as imposições pela 
lei não vêm destituídas de resistência e, nesse sentido, buscam-se formas de tratar 




 Nota-se que o poder judiciário, para além do seu tradicional dever de mediar 
conflitos, esteve presente ao longo do tempo, buscando o alargamento de seu 
espaço de poder. Vale ressaltar que tal poder, em alguns momentos da história, 
esteve mais voltado para os interesses das camadas dominantes. 
  
 Dessa forma, é possível que o Código de Menores, para além de legislar sobre 
a assistência e proteção aos “menores”, no que se refere às questões de 
regularização de trabalho e educação, transformou-se num amplo conjunto de ações 
tutelares voltadas à disciplinarização bem como à moralização das camadas pobres 
da população, estabelecendo uma relação entre pobreza e delinquência. 
Posteriormente, com a promulgação da lei 8.069/90, estabeleceu a relação entre 
pobreza e infração, como aponta Oliveira e Silva (2011 p.227). 
 
 Pode-se aventar que esse fluxo de controle seja penal ou assistencialista, 
continua controlando aqueles considerados potencialmente perigosos para o 
convívio social, e o ECA embora se tenha interpretações de que é destinado às 
crianças e adolescentes indistintamente de sua condição social, “seus fundamentos 
e intervenções possibilitam inferir que ele não liberou das „algemas‟ os adolescentes 
pobres e infratores” (p. 227). Assim, na base do ECA está o controle sociopenal de 





2.1 Criminalizações sob o manto da lei 
 
[...] Se trazes no bolso a contravenção 
Muambas, baganas e nem um tostão 
A lei te vigia, bandido infeliz 
Com seus olhos de raios X. 
E se definitivamente a sociedade 
só te tem desprezo e horror 
E mesmo nas galeras és nocivo, 
és um estorvo, és um tumor 
A lei fecha o livro, te pregam na cruz 
depois chamam os urubus [...]. 
Chico Buarque 
 
A epígrafe que abre este item Criminalização sob o manto da lei, embora 
extraído entre as estrofes da letra de uma música popular, parece expressar a 
compreensão do letrista sobre o tema da pobreza como alvo da criminalização. 
Dessa forma, ao falarmos de adolescentes e jovens pobres que caem nas malhas 
do judiciário consideramos a pertinência dessas estrofes. 
 
 Torna-se inevitável, nesse tipo de interpretação, o surgimento da questão da 
pobreza, ou seja, das condições socioeconômicas, mas, sobretudo, nas condições 
econômicas capitalistas, voltadas ao mundo do trabalho produtivo que vão forçando 
o Estado a assumir de forma clara a questão da infância/ adolescência, em termos 
jurídicos. Assim, como já mencionado ao longo desta pesquisa, é criado o Código de 
Menores de 1927, que como comenta Marcos César Alvarez baseado em Emir 
Sader “acaba sendo interpretado como um reflexo inevitável do desenvolvimento 
capitalista em nosso País” (1989 p. 13). Entretanto, diz o autor, “devemos evitar 
esse tipo de reducionismo”. O “menor” enquanto categoria histórica é fruto de um 
amplo contexto, mas, ao mesmo tempo, possui especificidades que não podem ser 
subestimadas. O autor comenta, ainda, que diante do problema da 
infância/adolescência, 
 
Não basta apenas fazer a história de sua constituição. É necessário, 
principalmente, colocar como ponto central às relações de poder que a 
tornaram possível [...] o problema do menor, não está referia a um conjunto 
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de problemas econômicos, sociais ou morais, mas sim a um processo de 
sujeição complexo que articulará de modo coerente, esses diversos níveis. 
É a partir das relações de poder que produzem e reproduzem a categoria 
(p.16). 
  
 Assim, a criminalização de adolescentes e jovens, pode figurar como uma 
prática discursiva e institucional, resultado de enfrentamento e estratégias de 
dominação. E, o Estado, institucionalizou aos pouco e gradualmente a punição como 
um direito do cidadão, ou seja, com o sentido de proteger àquele considerado 
cidadão de bem, passando a criminalizar, sobretudo, o pobre, que geralmente é 
culpabilizado e punido. 
 
 Analisando os Sistemas Jurídicos Penais dos adultos e dos adolescentes, 
prevalecendo-se da centralidade que o crime/infração ocupa nos processos 
criminais, o ECA, em sua especificidade no atendimento ao adolescente em conflito 
com a lei, se orienta nos fundamentos do Código Penal, tendo como base o crime, a 
periculosidade e o controle sociopenal, o mesmo tornar-se retributivo e adota os 
pressupostos da imputabilidade, da culpa e da punição. 
 
 Dessa maneira, aparece a arbitrariedade contidas no ECA, a partir da 
centralidade da categoria crime, presente na raiz do direito penal, quando equipara o 
crime praticado por adulto ao ato infracional praticado pelo adolescente. Isto 
demonstra que há mais semelhanças do que diferenças entre o Estatuto e o direito 
penal do adulto. 
 
 O ECA é responsável pelo controle dos comportamentos dos adolescentes 
que coloca em perigo a ordem estabelecida. Dessa maneira, percebe-se que o 
vínculo da legislação com o segmento empobrecido permanece, como também o 
jogo entre punição e proteção que segue a história social das crianças e dos 
adolescentes no Brasil. (2011 p. 133). 
 
 Mesmo declarado na Constituição Federal artigo 228, no ECA artigo 104 e no 
Código Penal artigo 27 que, são penalmente inimputáveis os menores de dezoito 
anos, os adolescentes continuam recebendo intervenção punitiva pelo ato infracional 
praticado, não sendo levada em consideração sua condição de pessoa em 
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desenvolvimento. Aqui se apresenta um paradoxo: o adolescente como inimputável 
é julgado e recebe as penalidades previstas na legislação especial. 
 
 O adolescente na condição de inimputável não comete crime e sim ato 
infracional, conforme descrito no artigo 103 do ECA “Considera-se ato infracional a 
conduta descrita como crime ou contravenção penal”. 
 
 Comprovada a prática de ato infracional a autoridade competente poderá 
aplicar aos adolescentes as medidas socioeducativas - advertência, obrigação de 
reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, 
semiliberdade e a internação que constitui medida privativa de liberdade. 
 
 Embora a natureza da medida de internação possua uma dimensão jurídico-
sancionatória e conteúdo prevalentemente pedagógico, sabemos que ao mesmo 
tempo ela apresenta concepções punitivas e educativas, isto a torna contraditória. 
 
 Analisando o sistema jurídico penal aplicado para o adulto, sabe-se que ele é 
perverso e danoso, para o adolescente considerado inimputável pode ser até 
arbitrário, sendo também prejudicial em seu desenvolvimento biopsicossocial. 
 
 A centralidade do crime presente no ECA, não o permitiu romper com a 
filosofia penal do Código de Menores. Assim, o que diferencia o Código de Menores 
do Estatuto é que o adolescente era punido sem o devido processo legal (2011 p. 
137). 
 
 Quando se equipara crime à infração, é estabelecido pelo ECA uma analogia 
compreendida como arbitrária, sendo que em se tratando do adolescente a 
legislação especial não pode partir da categoria crime. Entretanto, o que se observa 
na prática do judiciário é que quando o adolescente comete um ato infracional, esse 
ato é equiparado ao crime ou contravenção penal, assim o ato do adolescente acaba 
criminalizado e o mesmo institucionalizado. 
 
 Assim, é possível considerar paradoxal a questão da inimputabilidade prevista 
no Estatuto da Criança e do Adolescente, embora o adolescente esteja inserido na 
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condição de inimputável, este pode responder a processo e sendo comprovada sua 
autoria, é sentenciado recebendo a penalidade, ainda que, isso ocorra por meio da 
medida socioeducativa. 
 
Embora esta pesquisa trate de adolescentes e jovens, não é possível ignorar 
que as crianças e suas famílias, também são passíveis de receber medidas 
protetivas, o que ainda representa um desafio para as legislações e o poder 
judiciário. Conforme Oliveira e Silva: 
 
[...] a compreensão de criança e de adolescente foi profundamente 
modificada quando estes foram concebidos como sujeitos de direitos e 
passaram a usufruir de direitos e garantias constitucionais. Trata-se de uma 
nova concepção de criança e de adolescente, fundada em pressupostos 
jurídicos constitucionais, em que não são considerados mais objetos e sim 
sujeitos de direitos, portanto, não incapazes, irresponsáveis e inculpáveis – 
como no Código de Menores – mas capazes, responsáveis e culpáveis 
(2011 p. 152). 
 
 O significado de inimputabilidade também foi alterado, pois criança e 
adolescente passaram a assumir plenamente responsabilidades, direitos e deveres. 
Portanto, a inimputabilidade ganhou outro sentido jurídico e histórico. Pois, os 
adolescentes entre 12 anos e 18 anos incompletos são inimputáveis observando o 
direito penal do adulto e imputável conforme o direito penal juvenil de acordo com o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 
2.2 Estatuto da Criança e do Adolescente: a garantia e a efetivação 
dos direitos infanto-juvenis 
 
 O presente estudo traz uma reflexão sobre a mudança de paradigma entre a 
primeira legislação, Código de Menores de 1927 e de 1979, destinada aos “menores 
abandonados ou delinqüentes” e o ECA de 1990. O Estatuto garante a proteção 
integral e assegura com absoluta prioridade os direitos fundamentais a todas as 
crianças e adolescentes brasileiros, e o Código de Menores apresentavam 
características de criminalização da pobreza, e tinha como situação irregular o 
“menor”. O estudo pretende também, elucidar alguns avanços, tanto na antiga 
legislação como na atual, e o que ainda temos como desafio para implementação do 
Estatuto. Conforme o quadro comparativo, a seguir, é possível verificar alguns 




Código de Menores 
(LEI Nº 6.697/1979) 
Estatuto da Criança e do Adolescente 
(LEI Nº 8.069/1990) 
Situação Irregular Proteção Integral 
“Menores” Crianças e adolescentes 
Objetos de proteção Sujeitos de direitos 
Proteção de “menores” Proteção de direitos 
Proteção que viola e restringem direitos Proteção que reconhece e promove 
direito 
Infância dividida Infância integrada 
Incapazes Pessoa em desenvolvimento 
Não importa a opinião da criança É fundamental a opinião da criança 
“Situação de risco ou perigo moral ou 
material” ou “situação irregular” 
Direitos ameaçados ou violados 
“Menor em situação irregular” Adultos, instituições ou serviços em 
situação irregular 
Centralização Descentralização 
Juiz executando política 
social/assistencial 
Juiz em atividade jurisdicional 
Juiz com faculdades omnímodas Juiz limitado por garantias 
O assistencial confundido com o penal O assistencial separado de penal 
Menor abandonado/delinqüente Desaparecem essas determinações 
Desconhecem-se todas as garantias Reconhecem-se todas as garantias 
Atribuídos de delitos como inimputáveis Responsabilidade penal juvenil 
Direito penal de autor Direito penal de ação 
Privação de liberdade como regra Privação de liberdade como exceção e 
somente para infratores/outras sanções 
Medidas por tempo indeterminado Medidas por tempo determinado 
Fonte: Beloff, Mary. Op. cit., p. 21  
 
Ao analisar o quadro acima, embora seja apresentado como um panorama 
das mudanças ocorridas desde a implantação do ECA, verifica-se que os direitos 
garantidos nessa lei ainda não foram implementados integralmente, a exemplo de 
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sua condição anterior como objeto de proteção do Estado e hoje como sujeito de 
direitos, que na maioria das vezes, sobretudo quando se trata de adolescentes das 
classes menos favorecidas, nem sempre são respeitados. 
  
O Código de Menores impunha com mais clareza a privação de liberdade, 
como regra, sem observar o cometimento do ato infracional, ou seja, qualquer 
criança ou adolescente que estivesse perambulando pelas ruas eram alvos de 
encaminhamento para serem institucionalizados, bem como, para aqueles que 
cometiam ato infracional, também tinham sua liberdade privada em institutos 
correcionais. O avanço proposto pelo ECA indica a internação somente para 
adolescentes que infracionam, sendo esta uma exceção não havendo outra mais 
adequada, entretanto, verifica-se um aumento significativo da aplicação dessa 
medida. 
 
O Estado, até o início do século XX, não desenvolvia políticas sociais 
destinadas à infância e a juventude e ainda aprovava o trabalho infantil. No entanto, 
era a Igreja Católica que desenvolvia as principais ações de cuidado às crianças e 
aos adolescentes ditos “abandonados”. As Santas Casas de Misericórdia cuidavam 
tanto dos doentes quanto das crianças que tinham seus direitos violados. 
 
Apresentaremos o contexto histórico entre o antigo Código de Menores e o 
Estatuto da Criança e do adolescente. No Brasil, o primeiro Juiz da América Latina 
foi José Cândido de Mello Mattos, nomeado Juiz de Menores do Distrito Federal, em 
janeiro de 1924. Destacou-se pelo incansável empenho na aplicação da nova Lei de 
proteção à infância e à juventude e pela criação de abrigos e patronatos. Foi 
também, o autor do primeiro Código de Menores, aprovado pelo Decreto nº 17.943-
A, em 12 de outubro de 1927, conhecido também como Código de Menores “Mello 
Mattos”, destinado aos menores de dezoito anos, sua aplicação era restrita aos 
“abandonados ou delinquentes” e sua ação visava à assistência e não a punição. 
 
Essa lei vigorou até 1979, quando foi promulgado o segundo Código de 
Menores, que delimitou sua ação na assistência, proteção e vigilância, destinada 
também, aos menores de 18 anos. Esse Código apresentou alguns avanços, por 
exemplo, às formas pejorativas de identificar as crianças e os adolescentes, sendo 
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que os legisladores na época alteraram a nomenclatura de “abandonados e 
delinquentes” para Menor em Situação Irregular. O que significava, por exemplo, um 
menino ou menina fora da escola, “vagando” pelas ruas ou sem trabalho. 
 
Este segundo Código praticamente não se diferenciava do primeiro, mesmo 
apresentando alguns avanços, ainda continuava repressor e arbitrário. Ambos os 
Códigos (1927 e 1979) tinham um caráter discriminatório e associava a pobreza à 
delinquência, pois acreditavam que os mais pobres possuíam um comportamento 
desviante e apresentavam certa “tendência à desordem”, não podendo se adaptar a 
vida em sociedade. 
 
Há alguns anos, era muito comum vermos estampadas nas manchetes dos 
jornais, o título Menor assalta Criança e, ainda hoje, ouvimos em alguns canais de 
televisão a palavra menor e não adolescente. Este termo continua representando 
que o menor é o filho do pobre, o menino da periferia, o menor infrator, o menino de 
rua e principalmente o excluído; já o adolescente é o filho da família de classe média 
alta, sendo que ambos estão na mesma faixa etária, mas não na mesma condição 
socioeconômica. 
 
 Conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente, esse tipo de manchete 
torna-se inconcebível, pois seu artigo 1º dispõe sobre a proteção integral à criança e 
ao adolescente e traz uma nova concepção de infância e de adolescência, hoje eles 
são considerados sujeitos de direitos e devem ser protegidos por todos: família, 
sociedade e Estado.  Dessa forma se desenvolve a responsabilidade participativa e 
coletiva. 
 
No entanto, no Brasil esta mudança de paradigma ainda não atingiu todos os 
setores e áreas que atuam com essa população, assim como, grande parte da 
sociedade. 
 
Esta percepção de infância e adolescência se modifica conforme a época e o 
período histórico, segundo apresenta Ariès: 
 
Tem-se a impressão, portanto, de que, a cada época corresponderiam uma 
idade privilegiada e uma periodização particular da vida humana: a 
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„juventude‟ é a idade privilegiada do século XVII, a „infância‟, do século XIX, 
e a „adolescência‟, do século XX. (Ariès, 2011, p.16). 
 
Desta forma, ao longo da história, houve muitas lutas, mudanças de valores e 
avanços sociais, legais e políticos, para termos hoje uma legislação pautada na 
garantia dos direitos da criança e do adolescente. 
 
Um avanço significativo foi a implementação obrigatória do ECA no currículo 
escolar, por meio da Lei nº 11.525/200713. Tal evento possibilitou à escola maior 
clareza sobre os direitos e deveres tanto dos alunos como da comunidade, além de 
adquirir conhecimento para melhor orientá-los, contribuindo assim, para a busca da 
garantia dos direitos infanto-juvenis. 
 
Desde a Declaração de Genebra de 1924 onde os direitos da criança e do 
adolescente passaram a integrar as discussões internacionais. Essas discussões 
possibilitaram a garantia da proteção integral e da prioridade absoluta, preconizadas 
pelo Estatuto, e inspiradas na Declaração de Genebra (1924), assim como, na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas 
(ONU - 1948), na Declaração Universal dos Direitos da Criança (1959), na 
Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica, 
1969), e especialmente na Convenção Internacional dos Direitos da Criança da ONU 
(1989), que consagrou a Doutrina da Proteção Integral. 
 
Ainda mencionando as normativas internacionais, temos como referência às 
Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça, da Infância e 
da Juventude - “Regras de Beijing” (1985), e as Diretrizes das Nações Unidas para 
Prevenção da Delinquência Juvenil - “Diretrizes de Riad” (1990). 
 
No Brasil, concomitante a estes movimentos, precisamente a partir da década 
1970, em plena ditadura militar, existia alguns setores da sociedade que lutavam por 
                                                 
13 - Acrescenta § 5º ao art. 32 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para incluir conteúdo 
que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes no currículo do ensino fundamental. 
§ 5º O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o 





políticas públicas, direitos humanos e pela defesa de crianças em situação de 
vulnerabilidade. 
 
Essas lutas sociais culminaram nos anos 80, em movimentos mais 
engajados, em prol da proteção da infância e juventude. Desses movimentos sociais 
surgiu o Fórum Nacional Permanente de Direitos da Criança e do Adolescente, 
principal articulador da ampla mobilização pela Emenda à Constituição apresentada 
ao Congresso Nacional, em 1987, propiciando elementos necessários aos 
legisladores constituintes, para elaborarem as normas de proteção à infância e 
adolescência. 
 
Assim, a Emenda popular que inseriu o artigo 22714 na Constituição Federal 
de 1988, reflexo do resultado do anseio da sociedade organizada, obteve por meio 
de um abaixo-assinado, mais de um milhão de assinaturas, apresentadas ao 
plenário constituinte. Esse artigo foi fruto das reivindicações dos movimentos sociais, 
das entidades civis, das universidades, dos juristas e de outros setores da 
sociedade, para a elaboração de uma nova lei que estabelecesse os direitos 
fundamentais das crianças e dos adolescentes brasileiros, que estavam submetidos 
às mais diversas formas de violação. 
 
O artigo 227 da Constituição Federal, também introduziu o conceito de 
Doutrina de Proteção Integral, contrapondo-se à Doutrina da Situação Irregular, 
preconizada pelo antigo Código de Menores. 
 
Nesse processo, podemos perceber algumas mudanças significativas: 
 
A década de 1980 foi palco de grandes transformações no cenário 
brasileiro. O início do processo de abertura política, após longo período de 
ditadura militar possibilitou o surgimento de novas organizações da 
sociedade civil e política, apoiada por instituições de educação 
progressistas e pela Igreja Católica. (FCASA, Medidas Socioeducativas em 
Meio Aberto, 2010, p.14). 
 
                                                 
14
 “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária, além de colocá-
los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. 
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Esse momento foi marcado também, pelo processo de redemocratização no 
País e pela promulgação da Constituição Federal (CF), em 1988, conhecida também 
como “Constituição Cidadã”. Após a promulgação da Constituição Federal, tornou-se 
contraditório mantermos uma lei como o Código de Menores, uma vez que a CF em 
seu artigo 227 prevê a garantia dos direitos fundamentais para crianças e 
adolescentes e foi a partir desse artigo que os movimentos sociais ganharam força e 
se mobilizaram em prol de uma lei específica, voltada à infância e a juventude, 
visando à garantia da Proteção Integral. Assim, com muitas lutas e determinação, a 
sociedade brasileira a duras penas construiu o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, aprovado em 1990. 
 
O Estatuto completou 24 anos em julho de 2014. É considerado o documento 
mais importante dentre os regulamentos do Estado, nele está explícito o sistema que 
garante todos os direitos convencionados em prol da infância e adolescência. Ele 
concede atribuições a diversas autoridades e poderes constituídos do Estado e 
mostra como fazer, para que esses direitos se efetivem na prática e, ainda prevê as 
responsabilidades pelas negligências. 
 
Os Conselhos de Direitos foram criados pelo ECA, Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), Lei Federal nº 8.242 de 1991, 
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONDECA), Lei nº 
8.074 de 1992, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA) e por fim, o Conselho Tutelar. 
 
Dessa maneira, o Estatuto estabelece o poder de decisão e de ação para 
todos os assuntos referentes à infância e a adolescência, criando uma rede de ação 
e cuidados. Ele impõe uma reorganização social, jurídica, política e econômica no 
seguimento da infância e adolescência, para alinharmos aos princípios da 
Constituição Federal e da Convenção Internacional dos Direitos da Criança de 1989, 
do qual o Brasil é signatário. 
 
No entanto, ainda existe uma grande lacuna entre a lei e a prática. Para a 
implementação do estatuto faz-se necessário considerar três aspectos que são: 
acesso à informação – conhecer de fato este documento por meio de estudo e 
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pesquisa; formação da opinião pessoal – após o conhecimento de todo o conteúdo, 
ter clareza da responsabilidade enquanto cidadão e colaborar para sua efetivação e 
por último, a ação transformadora, que visa colocar em prática, socializar, 
compartilhar e propiciar a participação e a responsabilização de todos os atores 
envolvidos com a infância e adolescência.  (CONDECA, 2013, p. 17). 
  
Além dessas questões, sabemos que sua plena implementação não depende 
somente das mudanças no âmbito legal, requer um amplo reordenamento 
institucional e uma efetiva melhoria nas formas de atenção. 
 
A Doutrina de Proteção Integral, proposta pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente, tem como princípio a corresponsabilidade, quando passa a ser 
atribuição da família, da sociedade e do Estado assegurar os direitos fundamentais 
de crianças e adolescentes. Isso requer de todos os segmentos da sociedade uma 
nova compreensão de infância e adolescência, assim como, outras maneiras de 
intervir do ponto de vista social e institucional. O manual, Criança e adolescentes 
têm direitos, elaborado pelos representantes do Condeca, diz: 
 
Pelo ECA, as crianças e adolescentes são sujeitos dos direitos humanos 
fundamentais, reconhecidos universalmente, mas não apenas os direitos 
comuns aos adultos. Possuem também direitos especiais, decorrentes da 
sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, que devem ser 
assegurados pela família, pelo Estado, pela comunidade e por toda a 
sociedade (2013 p. 13). 
 
 Segundo o conceito de Doutrina de Proteção Integral, os direitos humanos 
fundamentais são inerentes a todas as crianças e adolescentes, independentemente 
de raça, etnia, sexo, idade, ou condição social e econômica. As crianças e os 
adolescentes são considerados pessoas em condição peculiar de desenvolvimento 
físico, cognitivo, emocional e sociocultural. E ainda não podem responder pelo 
cumprimento das leis, deveres e obrigações inerentes à cidadania da mesma forma 
que os adultos. 
 
A consolidação da democracia no Brasil passa necessariamente pelo 
cumprimento do ECA, garantindo efetivamente os direitos da infância e 
adolescência. E para garantir a Proteção Integral à criança e ao adolescente, por 
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meio do artigo 8615, instituiu o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (SGD). Este Sistema prevê a operacionalização e efetivação das 
políticas públicas destinadas às crianças e aos adolescentes. Sua atuação se dá a 
partir de um conjunto de princípios, pressupostos e diretrizes que estabelecem 
várias propostas, práticas e ações que se organizam, de maneira integrada aos 
demais sistemas de políticas públicas. 
 
A partir da instituição do SGD, tivemos outras conquistas importantes para 
efetivar sua implementação, como por exemplo, o Sistema Único de Saúde (SUS), o 
Sistema Único da Assistência Social (SUAS), o Sistema Educacional, o Sistema de 
Justiça e Segurança Pública, o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(Sinase), e o Sistema Nacional de Políticas Públicas Sobre Drogas (Sisnad). Tais 
sistemas se organizam em três eixos: Promoção, Defesa e Controle dos Direitos. 
 
A Promoção está voltada ao atendimento e realização dos direitos e garantia 
das políticas sociais; a Defesa está no âmbito da garantia do acesso à justiça e o 
Controle caracteriza-se pelo enfretamento das formas de violação dos direitos. 
 
Consubstancialmente, é importante ressaltar o Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescente à Convivência Familiar e 
Comunitária, como mecanismo de efetivação ao direito fundamental à convivência 
familiar e comunitária garantida pelo ECA, uma vez que perpassa por todos os 
sistemas que agregam o Sistema de Garantia dos Direitos. 
 
Ao regulamentar os direitos fundamentais, o Estatuto é um marco na 
legislação brasileira e contribuiu para os avanços em diversas políticas públicas. No 
entanto, com todo esse progresso, ainda temos desafios a conquistar. A 
implementação do Estatuto demanda um esforço coletivo, articulado e 
compromissado, que perpassa não só a mudança cultural de mentalidades, mas 
também os aspectos relacionados às questões políticas, jurídicas, administrativas e 
pedagógicas. 
                                                 
15
 A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto 
articulado de ações governamentais e não governamentais, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.   
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A luta em prol da defesa dos direitos da infância e adolescência passa, 
sobretudo, pelo enfrentamento da condição autoritária e preconceituosa a respeito 
de crianças e adolescentes existentes na sociedade brasileira. 
 
2.3 Medidas assistenciais e medidas socioeducativas 
 
Este capítulo tem por objetivo apresentar uma análise das medidas 
assistenciais e de proteção e das medidas socioeducativas, tendo como base o 
Código de Menores (1979), a Constituição Federal (1988), e o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (1990). Em relação às medidas socioeducativas pretende-se discutir 
sua natureza punitiva e a pretensa intenção socioeducativa. 
 
Pensando na concepção da filosofia jurídica, as medidas socioeducativas 
previstas no ECA foram criadas primando-se pela diferença em relação às medidas 
assistenciais e de proteção contidas no Código de Menores. Conforme esse Código 
os “menores em situações irregulares” ficavam completamente reféns das medidas 
assistenciais, pois sua aplicação se dava pelo poder discricionário dos juízes, 
enquanto que as medidas socioeducativas também são aplicadas pelo judiciário, 
mas somente aos adolescentes que praticaram atos infracionais e não por 
comportamentos antissociais, esta é uma das diferenças mais relevante, entre as 
medidas assistenciais e protetivas e as medidas socioeducativas. 
 
Assim, mesmo diante dessa diferença, verifica-se que as medidas 
socioeducativas e as medidas assistenciais mantêm entre si, semelhanças no que 
se refere aos termos conceituais e operacionais. Nesse sentido, uma das 
semelhanças mais visíveis é que todas as medidas presentes no Código de 
Menores foram mantidas pelo Estatuto, acrescentado apenas às medidas de 
prestação de serviços à comunidade e a obrigação de reparar o dano. Diante desse 
fato, percebe-se a falta de inovação do ECA, ao preservar as mesmas medidas de 
uma lei que não contemplava mais a infância brasileira. 
 
No entanto, o Estatuto foi à única lei que criou dois tipos diferentes de 
medidas, as medidas de proteção para crianças e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade social e as medidas socioeducativas para os adolescentes em 
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conflitos com a lei, ou seja, diante de qualquer situação envolvendo crianças, as 
mesmas respondem somente a medidas protetivas, enquanto que os adolescentes 
respondem tanto a medidas protetivas quanto socioeducativas. No caso de 
adolescentes que recebem medidas protetivas, está relacionado ao fato de se 
encontrarem em situação de vulnerabilidade e risco, tanto pessoal quanto social. 
 
Dessa forma, existem no ECA as medidas socioeducativas16 aplicadas aos 
adolescentes em conflito com a lei, que são diferentes das medidas de proteção17, 
destinadas a crianças e adolescentes que se encontram em situação de risco 
pessoal e social, e também são aplicadas sempre que os direitos forem ameaçados 
ou violados por ação ou omissão da sociedade ou do Estado, por falta, omissão ou 
abuso dos pais e, por último, em razão de sua conduta (artigo 98). 
 
Sabemos que o paradigma da proteção integral traz as garantias processuais 
e a compreensão de adolescentes como sujeitos de direitos e a partir disso podem 
ser responsabilizados penalmente. Sob esse aspecto e num contexto jurídico, as 
medidas socioeducativas representam uma resposta do Estado perante uma 
conduta juridicamente reprovada, como a prática de um ato infracional cometido por 
adolescente que é tipificado ou equiparado ao crime previsto no Código Penal. 
 
Dessa forma, as medidas socioeducativas são impostas aos adolescentes 
que praticaram atos infracionais. No caso de confinamento, a medida de internação 
apresenta natureza sancionatória e conteúdo pedagógico, demonstrando uma 
polarização presente no ECA, portanto, faz-se necessário compreender a natureza e 
a finalidade dessa medida. Essa compreensão é bastante complexa e de grande 
divergência entre os operadores do Sistema de Administração da Justiça Juvenil, 
pois existem várias interpretações sobre seu caráter punitivo e socioeducativo, 
devido às diferentes visões e perspectivas jurídicas, sociais e políticas. 
                                                 
16
 Conforme artigo 112 do ECA as Medidas Socioeducativas são: advertência, obrigação de reparar o 
dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, inserção em regime de semiliberdade 
e internação em estabelecimento educacional e qualquer uma das previstas no art.101, I a VI. 
17
 Artigo 101 do ECA, apresenta as medidas de proteção: encaminhamento aos pais ou responsável, 
mediante termo de responsabilidade; orientação, apoio e acompanhamento temporários; matrículas e 
freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; inclusão em programa 
comunitário ou oficial de auxilio a família, à criança e ao adolescente; requisição de tratamento 




Para fundamentar esta discussão, Oliveira e Silva trouxe alguns autores que 
participaram das discussões para a criação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, como o ex-desembargador Antônio Fernando do Amaral e Silva e os 
consultores jurídicos Edson Sêda e Emílio Garcia Mendez. Esses autores acreditam, 
a partir do ECA, que a natureza da medida apresenta conteúdo sancionatório, 
coercitivo e punitivo. Uma vez que a aplicação da medida independe da aceitação 
do adolescente, pois as mesmas são impostas pelo Estado, quando ocorre a 
violação de uma regra jurídica aprovada pelo Código Penal (2011 p.168). 
 
As medidas socioeducativas são aplicadas obrigatoriamente, dentro de uma 
visão punitiva e exerce um controle sociopenal por meio da restrição ou privação da 
liberdade, aos adolescentes, em defesa da ordem social. Mas na compreensão do 
ex-desembargador Amaral e Silva, há diferença entre a natureza e a finalidade das 
medidas socioeducativas. Segundo sua definição “a natureza é punitiva” uma vez 
que as mesmas são jurisdicionalizadas. Dentro desse conceito ele compreende 
também que a finalidade ou objetivo das medidas socioeducativas “não é a punição, 
e sim a educação”, justificando que o cumprimento da medida não é somente de 
privação e punição, é também educativa. 
 
Embora, as medidas socioeducativas apresentam caráter ou natureza 
sancionatória/punitiva e seu conteúdo é, prevalentemente, pedagógico, é paradoxal 
essa relação entre sanção e educação. 
 
Neste sentido, o Defensor Público, Flávio Frasseto esclarece que: 
 
A natureza sancionatória é um efeito indesejado, mas evidentemente 
presente, da necessidade de se atingir o objetivo preventivo especial da 
medida por meio de uma estratégia pedagógica ao qual o jovem deve se 
submeter queira ou não queira (coercitividade). Observe-se que o objetivo 
da medida é satisfazer prioritariamente um interesse do grupo social 
(segurança, ordem pública) representado pelo Estado, e não um interesse 
pessoal do adolescente.  A medida, portanto, não é aplicada em nome do 
superior interesse do jovem. Isto outorga ao jovem o direito inalienável de 
opor-se à pretensão do Estado que lhe cerceará direitos fundamentais 
(ligados ao conceito amplo de liberdade à autodeterminação) que por outras 
                                                                                                                                                        
oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; acolhimento 
institucional; inclusão em programa de acolhimento familiar e colocação em família substituta.    
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razões não poderiam ser restringidos (acesso em 23/03/2014 em: 
http://www.abmp.org.br/acervo.php). 
 
 Dessa forma, verifica-se que, assim como as penas, as medidas 
socioeducativas têm por objetivo a prevenção social, a proteção dos bens e estão 
em defesa da sociedade. Diante disso, fica claro que as medidas socioeducativas 
são aplicadas aos adolescentes em defesa do meio social, e não em defesa do 
próprio adolescente. O que demonstra que os adolescentes em conflito com a lei 
“têm responsabilidades que podem ser definidas como pena” (Oliveira e Silva, 2011, 
p. 172). 
 
 Portanto, enfatizamos que tanto o Direito Penal como o Sistema da Justiça 







CAPITULO 3 - CONFINAMENTO: SOCIOEDUCAÇÃO OU CONTROLE 
SOCIOPENAL? 
 
 Nesse capítulo se faz necessário apresentar um conceito que será o 
norteador desta pesquisa, ou seja, o confinamento. Buscou-se essa compreensão, 
sobretudo, nos ensinamentos de Erving Goffman, mais especificamente a partir da 
leitura e análise do seu livro Manicômios, prisões e conventos (1990). 
 
 Segundo Goffman, o confinamento se dá dentro de uma instituição total, lugar 
onde reside e trabalha um grande número de pessoas, com situações semelhantes, 
por um longo período de tempo, totalmente separadas da sociedade e a vida desses 
indivíduos é formalmente administrada por uma equipe dirigente. 
 
 Temos como exemplo de instituição total – casas para deficientes visuais, 
idosos, órfãos e indigentes, esses indivíduos são considerados incapazes e 
inofensivos. Existem os sanatórios que abrigam tuberculosos, hospitais psiquiátricos 
destinados a doentes mentais e leprosários. As pessoas internadas nesses hospitais 
são vistas como incapazes de cuidar de si próprias e também representam uma 
ameaça à sociedade, porém, de forma não intencional. Incluindo neste rol estão às 
cadeias, penitenciárias, campos de prisioneiros de guerra e campos de 
concentração, que foram criadas para proteger a sociedade de perigos intencionais, 
praticados por pessoas consideradas delinqüentes, há também os quartéis, navios, 
escolas internas e campos de trabalho, com o objetivo de realizar de forma mais 
adequada alguma tarefa e por fim temos os conventos, mosteiros e abadias, que 
servem como refúgio do mundo, bem como, locais de instruções para religiosos. 
 
 A vida de uma pessoa fora dessas instituições acontece em diferentes 
lugares, com todos os tipos de pessoas e sob várias autoridades, isto é, a vida em 
sociedade. Para Goffman, diferentemente disso é a vida institucional, onde o 
indivíduo desenvolve todo seu cotidiano em um mesmo lugar, na companhia de 
pessoas com a mesma condição e a rotina é totalmente controlada por funcionários. 
Existem horários para despertar, para higiene pessoal, café da manhã, e todas as 
atividades diárias, essas tarefas são realizadas em grupos e sob supervisão da 
equipe dirigente, em muitas instituições isso ocorre de maneira humilhante e as 
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necessidades dos internos são atendidas quando a equipe dirigente concorda e, 
mediante pedidos de forma submissa. 
 
 Nas instituições totais existem dois grupos: a equipe dirigente e o grupo dos 
internados. A equipe é sempre menor em relação aos internados, mas se sentem 
superiores, e os internados por sua vez sentem-se inferiores, censuráveis e fracos. 
Isso ocorre devido à relação ser totalmente autoritária. 
 
 Ao entrar para uma instituição total, ocorre de forma sistemática uma 
mortificação do eu, muitas vezes não intencional, devido à perda dos papéis sociais 
e da separação total com o mundo externo, esta é a primeira mutilação do eu. Há 
outras maneiras de mortificação do eu, por exemplo, ao ser internado em uma 
instituição a pessoa passa por um teste de obediência, o que dá a ela a noção clara 
de sua situação. Também não é permitido que ela permaneça com seus objetos 
pessoais, como roupas, sapatos, bonés, bijuterias e apetrechos em geral, assim 
como escolher corte de cabelo e outros costumes, ou seja, a instituição oferece 
vestuários padronizados, roupas de cama, produtos de higiene, alimentação e, o que 
for necessário para sua necessidade diária, ou seja, há uma padronização de vida, 
“o que provoca desfiguração pessoal” (Goffman, 1990 p. 28). 
 
 Dentro das instituições a vida da pessoa, ou o eu, são violados por meio de 
seu corpo, pensamentos e bens, sendo outra forma de mortificação do eu, isto é 
denominado de exposição contaminadora. Por exemplo, manter o corpo em posição 
humilhante e, em todo momento dizer “senhor” ao funcionário. 
 
A despersonalização do internado não ocorre só no momento que lhe é tirado 
seus pertences (pois as pessoas atribuem sentimentos àquilo que possuem), mas 
também na perda de seu nome, que talvez seja a mais significativa mutilação do eu. 
 
A mortificação do eu se acentua mais à medida que, no contexto de 
confinamento, o atendimento ou o tratamento ocorre de maneira sub-humana e num 
ambiente que não propicia a interação do indivíduo com o meio, impedindo assim 
seu desenvolvimento social. Enfatizamos ainda que a equipe dirigente atua no papel 
de controle para manter a ordem e a disciplina e direciona a equipe auxiliar para 
65 
 
desenvolver as ações das diversas instituições. Esse controle leva o interno a uma 
obediência automática, resultando a perda de sua identidade. 
 
Como pudemos observar, a vida na clausura repercute tanto nos internados 
como na equipe dirigente, o controle eficaz das medidas agrega modus operandi 
singulares onde todos representam papéis. A linha tênue desses papéis mostra a 
volatilidade dos atores.  Dependendo do entendimento da equipe dirigente, ou 
melhor, a falta dele, pode vir a desestabilizar ainda mais a instituição, pois se esta 
não tomar as medidas preventivas para inibir comportamentos duvidosos, ambíguos 
e corporativistas, poderá desagregar a equipe e internos. A observância de todos 
esses parâmetros repercutirá uma maior qualidade de vida a todos na instituição. 
 
Buscamos analisar algumas características e funções comuns das instituições 
totais. Uma das primeiras características são suas instalações físicas e seus 
projetos arquitetônicos, por exemplo, portas fechadas, paredes e muros altos.  E 
normalmente é construído em locais afastados, o que demonstra uma barreira entre 
o mundo externo e a instituição, dificultando assim a vida social dos internos. Temos 
ainda algumas instituições semelhantes ao modelo Panopticon (Foucault, 1999), que 
possibilita aos funcionários, guardas e a equipe dirigente uma visão total e controle 
dos espaços ocupados pelos internados. 
 
Uma leitura mais minuciosa de Goffman nos permite realizar uma análise das 
relações de poderes, existentes dentro dessas instituições totais. Mesmo com o 
desenvolvimento tecnológico, os avanços da informática e as novas formas de 
relacionamento presentes no século XXI, percebe-se que uma instituição fechada, 
visa controlar e normatizar a conduta dos indivíduos, caracterizando seus 
comportamentos por meio de uma vigilância constante. Enfatizamos que a dimensão 
das ações institucionais é historicamente condicionada e determinada por fatores 
sociais que produzem e reproduzem sua existência na sociedade. 
 
Num primeiro momento é possível perceber os fenômenos que ocorrem nos 
estabelecimentos fechados. A concepção de Goffman sobre poder é essencialmente 
modelador, repressivo e mutilador do eu, com missão de (res) socializar o indivíduo.  
Além dessa relação de poder entre a equipe dirigente e os internos, há também uma 
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dimensão produtiva de poder – há estudos dos estabelecimentos totalitários que 
mostra uma tecnologia de poder altamente criativa. 
 
Nesse contexto podemos verificar controladores que oprimem e controlados 
que são oprimidos, os dirigentes modelam os internos, que são vistos como objetos. 
Embora exista o binômio dominador/dominado, há uma impressão que o poder seja 
uma instituição, ou uma potência que um grupo exerce em detrimento de outro. Para 
Goffman “o momento em que as pessoas da equipe dirigente dizem pela primeira 
vez ao internado quais são as suas obrigações de respeito pode ser estruturado de 
tal forma que desafie o internado a ser um revoltado permanente ou a obedecer 
sempre” (1990 p. 26). 
 
Existe também um sistema de autoridade escalonada. Esse sistema permite 
que qualquer pessoa da equipe dirigente possua o direito de impor disciplina a 
qualquer interno da instituição, esse sistema aumenta nitidamente a possibilidade de 
sanção. Levando em conta essa autoridade escalonada e os regulamentos difusos, 
rigorosamente impostos, 
 
Podemos esperar que os internados, sobretudo os novos, vivam com 
angústia crônica quanto à desobediência as regras e suas conseqüências – 
maus-tratos físicos ou até morte num campo de concentração, degradação 
numa escola para oficiais, remoção para uma sala pior num hospital para 
doentes mentais (GOFFMAN, 1990 p.45). 
 
É possível compreender que o grupo dos internados se defende dos esforços 
modeladores por meio de diversas estratégias adaptativas e utiliza os próprios 
recursos institucionais para criar um mundo pessoal diferente dos objetivos oficiais 
da instituição. O clima é sempre de guerra entre os grupos antagônicos, há facções 
e disputas, assim como, relações de poder, as forças e as lutas compõem o cenário 
institucional. Goffman (1990) indica, ainda, que “qualquer que seja a forma ou a 
fonte dessas diferentes indignidades, o indivíduo precisa participar de atividade 
cujas conseqüências simbólicas são incompatíveis com sua concepção do eu” 
(p.31). 
 
Recorremos também a Foucault (1999b p.118) que estudou o poder nas 
sociedades modernas e assegura que a disciplina já existia há muito tempo nos 
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conventos, no exército, dentre outros lugares. No decorrer dos séculos XVII e XVIII 
as disciplinas se tornaram formas gerais de dominação. O autor assinala ainda 
(p.143), que a disciplina se desenvolveu por meio de instrumentos simples como o 
olhar hierárquico e a sanção normalizadora. 
 
Assim, o poder disciplinar cria uma sociedade disciplinar, adestrando, 
construindo corpos individualizados e dóceis. A ação do poder disciplinar é 
totalmente uma produção de subjetividade. 
 
Hoje se busca uma total visibilidade dos espaços por meio de câmeras 
internas e externas, possibilitando uma visão de todos os internos e também dos 
funcionários. Com isso é possível moldar, transformar e controlar os 
comportamentos. 
 
 Portanto, entendemos que as instituições totais visam controlar os desvios 
dos indivíduos, observarem seus comportamentos e realizar sobre eles uma 
vigilância constante. Arriscamos dizer que diversas instituições não se dão conta 
desse controle, por causa do caráter social que determina suas práticas. 
 
 Consideramos que a aproximação desta pesquisa com o pensamento de 
Goffman relaciona-se com o seu conceito de instituições totais18 que, segundo o 
autor, “parecem funcionar apenas como um depósito de internados” (1990 p. 69). 
Assim, ao estudarmos o adolescente privado de liberdade, observamos mais um 
                                                 
18
 As análises de Goffman (1990) e Foucault (1987) expressam o sentido do que se denomina 
instituição total, instituições estas que estão longe de terem desaparecido. Para Foucault o poder se 
exerce a partir de saberes que produzem formas de submeter e adestrar o homem para que ele 
possa ser utilizado. Goffman, por sua vez, apresenta o poder como uma relação dinâmica de 
estratégias sempre atuantes, presente em toda parte, em todos os lugares. O autor considera as 
instituições totais, estabelecimentos fechados que funcionam em regime de internação, onde um 
grupo relativamente numeroso de internados vive em tempo integral. A instituição funciona como local 
de residência, trabalho, lazer e espaço de alguma atividade específica, que pode ser terapêutica, 
correcional, educativa etc. Normalmente há uma equipe dirigente que exerce o gerenciamento 
administrativo da vida na instituição. Acreditamos que em Goffman, em uma instituição total é 
possível identificar várias formas de poder antagônicos caracterizados pelo grupo de dirigentes e pelo 
grupo de internados. Assim, é possível observar nas idéias expressadas por esses dois autores, que 
Goffman não tem uma percepção apenas repressiva do poder, enquanto que Foucault apresenta 
mais claramente o poder como portador de uma positividade produtiva, tanto de saberes quanto de 




conceito apresentado pelo autor, ou seja, o confinamento, que se dá em uma 
instituição onde o indivíduo desenvolve todo seu cotidiano em um mesmo lugar. 
 
Nesse sentido, buscamos compreender o impacto do confinamento do 
adolescente em sua trajetória, especialmente no momento de sua internação 
quando é “despojado dos seus bens”. Qual seria a substituição, ou seja, o que é 
posto no lugar do que lhe é retirado? 
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3.1 Controle sociopenal dos adolescentes 
 
A pesquisa realizada pela autora Maria Liduina de Oliveira e Silva, resultou no 
livro Entre Proteção e Punição (2011), que trata de um tema muito complexo e 
polêmico, o controle sociopenal dos adolescentes, que praticaram atos infracionais e 
respondem por processos no Sistema de Administração da Justiça Juvenil de São 
Paulo.  O documento que norteia os processos infracionais é o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA). 
 
 O estudo tem como objetivo revelar as contradições entre punição e proteção 
aludidas nos processos e práticas sociojurídicas. Mas a questão central da pesquisa 
é o controle sociopenal dos adolescentes, que está regulamentado juridicamente 
pelo ECA com respaldos nos procedimentos do Código Penal, sendo administrado 
pelo campo da criminalidade e da segurança pública, estabelecendo restrições 
legais aos adolescentes. 
 
A autora aprofunda a discussão crítica dos limites, das contradições e dos 
paradoxos existentes no ECA. Segundo Oliveira e Silva (2011 p.12) o Estatuto é 
uma lei democrática no campo dos movimentos sociais, ela se fundamenta no 
paradigma da proteção social, sendo que ao mesmo tempo está estruturada nos 
pressupostos filosóficos do direito penal, do Código Penal, da responsabilização e 
do controle sociopenal dos adolescentes com processos judiciais. 
 
O controle sociopenal ganha visibilidade, por meio da segurança social, da 
criminalidade e da violência juvenil. No Código de Menores de 1927, conhecido 
também como “Código Mello Mattos”, o controle social era diferenciado do controle 
sociopenal, tanto em relação ao antigo Código Penal brasileiro (1º Código, Brasil - 
Império), quanto à atual lei do ECA. 
 
Na vigência do Código Penal brasileiro não existia uma legislação específica 
voltada à criança e ao adolescente, a forma utilizada era a mesma do adulto. Com a 
chegada dos Códigos de Menores (1927 e 1979) a criminalização dos “menores” 
ocorria na maioria das vezes por motivos sociais e não criminais, ainda hoje, mesmo 
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com o advento do ECA, o controle sociopenal dos adolescentes ocorrem tanto por 
motivos sociais como infracionais. 
 
Vivemos em uma sociedade capitalista, onde o controle social se estrutura na 
desigualdade entre capital e trabalho. Esse tipo de controle se aplica também aos 
adolescentes e jovens, principalmente aos desempregados e menos favorecidos 
economicamente e que cometeram atos infracionais, sendo ainda considerados 
inaptos ao trabalho em nossa sociedade. 
 
Desde a época do segundo Código de Menores, aprovado em 1979, onde o 
“menor”, termo utilizado pelo Código, estava em situação irregular por não está 
trabalhando e por isso era considerado “vagabundo” e “delinquente”, até hoje, 
mesmo com todas as modificações do mundo do trabalho essa situação não é 
diferente, apenas se aprimorou. Os adolescentes e os jovens hoje fazem parte de 
um alto índice dos desempregados, por conta do desemprego estrutural e por não 
terem experiência profissional. Isso os leva a constituírem um dos segmentos da 
sociedade mais afetados pela crise do trabalho e do capital. Conforme apresenta 
Oliveira e Silva “É neles que se expressam as mais contundentes das novas 
configurações da questão social”. (2011, p.22). 
 
Mesmo diante de uma conjuntura socioeconômica e política bem diferente 
das primeiras décadas do século XX os adolescentes continuam sendo o centro das 
preocupações governamentais e não governamentais. Eles ainda são vistos como 
ameaça à sociedade, e por causa dessa concepção eles continuam sob controle 
social, mas, esse controle social não é o controle arbitrário que se utilizava no antigo 
Código de Menores por meio da judicialização, estamos falando de um controle 
social de adolescentes reconfigurado nos marcos de uma sociedade globalizada e 
baseado em um novo tipo de controle do Estado de Direito. 
 
Quando pensamos no controle sociopenal de adolescentes, emerge um 
debate polêmico, porém importante, e suas premissas ainda não foram consolidadas 
nem pelos legisladores, nem pelos operadores do Sistema de Administração da 
Justiça Juvenil.  O ECA foi promulgado a mais de vinte anos e pouco se discutiu 
sobre o controle sociopenal de adolescentes. 
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Refletimos sobre como foram se institucionalizando as bases sociojurídicas e 
históricas do controle sociopenal dos adolescentes no Estado de São Paulo e no 
Brasil, a partir do Executivo, do Judiciário e do Legislativo. Sabe-se que a discussão 
do controle sociopenal não é assunto novo entre nós. No entanto, é importante 
compreender de que maneira foram tratados adolescentes e jovens nos diferentes 
períodos da história brasileira. 
 
É relevante sabermos quais crianças, adolescentes e jovens se tornam alvo 
do controle social. Nota-se que somente a condição de pobreza dessa população, 
não os coloca como prioridade nos debates. Entretanto, quando essa mesma 
população é considerada um problema social, passa a ser alvo do controle 
sociopenal. 
 
 A criminalização de alguns comportamentos, com o propósito de reprimir as 
camadas sociais pauperizadas, ganha contornos específicos na punição à 
desordem, vinculada ao comportamento episódico das pessoas em público, como 
quando apanhadas em estado de embriaguez, prostituição e vadiagem. No Brasil, 
nas primeiras décadas do século XX um movimento mais forte em favor da criança 
abandonada e delinquente vai se constituindo, em meio às mudanças na conjuntura 
política, social, econômica e jurídica, que se observa com o fim do período imperial e 
a transição para a República. Tais mudanças afetaram diretamente a legislação 
sobre a menoridade no que diz respeito aos modos de sua institucionalização. 
 
 Ressalta-se que a condição dos “menores” já estava sendo delineada, no final 
do século XIX e durante as primeiras décadas do século XX, visto que, desde 1890, 
estes vinham aparecendo em alguns textos legais e, antes de 1927, estavam sendo 
vistos de maneira diferenciada pelos legisladores, o que acabou culminando no 
Código de Menores de 1927 (FONSECA, 2007, p.13). 
 
 As condições colocadas por essa mobilização em torno do problema dos 
menores são fundamentais para compreendermos o processo de surgimento dos 
Institutos Disciplinares. Sua criação esteve inserida nas políticas de controle social 




 Dessa forma, no raciocínio que vai sendo articulado estão presentes 
descrições de situações envolvendo “menores” em que vemos empregados termos 
como “moralmente abandonados”, “viciosos”, “delinqüentes” e “materialmente 
abandonados”. Não é por acaso que essa forma de ver o problema dos menores 
está presente nos modelos de instituições que surgem ou são modificadas, em São 
Paulo, entre os quais temos como exemplo o Instituto Disciplinar do Tatuapé, 
fundado em 1903. 
  
Assim, a criação do Instituto Disciplinar, para além da intenção de 
proporcionar tratamento diferenciado aos menores delinquentes, que até então eram 
recolhidos nas cadeias públicas e tratados como adultos, tinha também a 
prerrogativa de dar resposta às inúmeras denúncias publicadas nos veículos de 
comunicação da época, informando sobre situações envolvendo menores ociosos. 
 
 Nota-se que vagabundos, vadios, desocupados são designações que 
poderiam estar relacionadas à maneira como viviam, assim como aos seus 
costumes, considerados como opostos ao propalado ordenamento social que se 
desejava para a sociedade da época. 
 
Podemos depreender que a vigilância e o controle sobre as mais diversas 
situações consideradas “irregulares” e criminosas, era uma tentativa de 
ordenamento sobre os “menores”, mas especialmente sobre os menores pobres. 
 
Tal procedimento pode ser compreendido pela imposição de normas sociais, 
muitas delas efetivadas a partir de práticas policiais que são instauradas para 
organizar o meio social. O indivíduo pobre era, quase sempre, tratado como um 
criminoso numa clara estigmatização dessa parcela da população. Daí a adoção de 
uma série de leis de caráter punitivo para conter e reprimir a possível desordem que 
sua presença nas ruas significava. 
 
 Inicialmente, o Instituto Disciplinar do Tatuapé tinha a função de abrigar não 
somente crianças e adolescentes infratores, mas também abandonados. Ao 
encaminhar os “menores” para instituições disciplinares, os juízes de órfãos tinham 
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como objetivo, entre outros, o de modificar a postura daquelas crianças, tornando-as 
aptas às novas exigências do mundo do trabalho. Nesses espaços, pretendia-se 
readaptar os “menores” tidos como perigosos, ao convívio social. 
 
 As instituições assistenciais se apresentaram na virada do século XIX, como 
alternativas capazes de garantir a readaptação de crianças consideradas pela 
população como viciosas e vadias. 
 
 Boris Fausto comenta que o instituto deveria abrigar os menores infratores 
entre 9 e 14 anos, abrangidos pelo artigo 30 do Código Penal, os pequenos 
mendigos, vadios viciosos e abandonados da mesma idade, assim como os 
condenados por vadiagem entre 14 e 21 anos, para o fim de incutir hábitos de 
trabalho e educar, fornecendo instrução literária, profissional e industrial, de 
preferência agrícola (1984, p. 83). 
 
 O Instituto Disciplinar era um local onde os “menores” teriam suas vidas 
reguladas, sofrendo um esquadrinhamento em termos de tempo, comportamento, 
alimentação. Um dia a dia controlado com o objetivo de moldá-los, discipliná-los e 
puni-los para que pudessem ser inseridos de forma “adequada” na sociedade. A lei 
que deu origem à criação do Instituto Disciplinar do Tatuapé teve como base o 
projeto de lei apresentado à Câmara pelo deputado Candido Motta. 
 
 Em 1938, ocorreu novamente uma reorganização do Serviço de Proteção aos 
Menores que passou a ser denominado Serviço Social de Menores pelo Decreto n. 
9.744 de 19 de novembro do mesmo ano. O Reformatório Modelo da Capital passou 
a chamar-se Instituto Modelo de Menores. 
  
Em dezembro de 1964, foi instituída a Fundação Nacional do Bem-Estar do 
Menor (Funabem), que foi delegada pelo governo federal a implantar a Política 
Nacional do Bem-Estar do Menor, com o objetivo de coordenar as entidades 
estaduais de proteção às crianças e aos adolescentes. 
 
 Em 1976, a Secretaria de Promoção Social mudou o nome da Fundação Pró-
Menor para Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor (Febem/SP), para se 
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adaptar à política federal para a área do adolescente em situação de conflito com a 
lei. Foram criadas novas unidades de internação na área do antigo Instituto Modelo 
de Menores para um número crescente de internos. Estava se formando o complexo 
do Tatuapé. 
 
 A partir da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, o modelo de encarceramento em massa passou a ser amplamente 
questionado. Dessa forma, o Estado buscou rever sua política voltada a crianças e 
adolescentes e a buscar alternativas. 
 
 Assim, a partir de 2005, no processo de descentralização e regionalização do 
atendimento socioeducativo no Estado de São Paulo, com o objetivo de fazer com 
que o adolescente seja atendido próximo a sua família e dentro de sua comunidade, 
iniciou-se a construção dos centros de atendimento socioeducativo de internação e 
internação provisória com capacidade para 56 adolescentes, sendo 40 para 
cumprimento de medida de internação e 16 de medida de internação provisória. 
 
 No entanto, sabemos que a Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo 
ao Adolescente (Fundação CASA/SP), possui hoje 148 Centros de Atendimento no 
Estado de São Paulo, responsáveis pelos seguintes Programas em Atendimento ao 
ECA: Inicial (Art.175), Internação Provisória (Art.108), Semiliberdade (Art. 120), 
Internação (Art. 122), incisos I e II e Internação Sanção (Art. 122), inciso III. 
  
 Os adolescentes que cometeram atos infracionais e responderam todo o 
processo de apuração no Sistema de Administração da Justiça Juvenil de São 
Paulo, sendo comprovada sua autoria no delito, recebem a medida socioeducativa 
de internação (Art. 122) e são encaminhados à Fundação CASA, com vistas à 
socioeducação. 
 
 Enfatizamos que a medida socioeducativa de internação só poderá ser 
aplicada, como última medida não havendo outra mais adequada, pois conforme o 
artigo 121 do Estatuto da Criança e do Adolescente “a internação constitui medida 
privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e 
respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento”. 
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 Retomando o estudo realizado por Oliveira e Silva, buscamos refletir sobre as 
bases sociojurídicas do controle sociopenal dos adolescentes, as mesmas são 
aplicadas aos maiores de doze anos e menores de dezoito anos, sendo estes 
considerados inimputáveis, mas responsáveis penalmente, ao qual diferencia o 
adolescente do adulto, ou seja, o adolescente comete ato infracional que é 
equiparado ao crime ou contravenção penal e o adulto comete crime, no que se 
refere à equiparação do ato infracional ao crime, o Código Penal brasileiro é 
referência tanto para o adolescente como para o adulto. 
 
 Esse sistema não se aplica às crianças, pois elas são de fato inimputáveis, ao 
cometerem um ato infracional, são encaminhadas juntamente com seus 
responsáveis ao Conselho Tutelar podendo receber as medidas protetivas e não 
socioeducativas. 
 
 Ao expor que o ECA supera a tradição de uma “lei protetora tutelar” assim 
como do informal controle sociopenal para uma “lei responsabilizadora penalmente”, 
Oliveira e Silva destaca o sistema de responsabilidade penal que atua no eixo da 
relação jurídica – adolescente sujeito de direito e infração, remetendo a uma reflexão 
paradoxal: “ao mesmo tempo em que a legislação saiu de um extremo da „tutela do 
livre arbítrio do juiz‟, caiu no outro extremo da „tutela jurídica penal do Estado‟”. 
Concluindo que, tanto no direito menorista como no penal juvenil, estão contidas “as 
concepções de punição e de prevenção social como um sintoma da inadaptação 
social, que continua a criminalizar a pobreza e julga os adolescentes pobres como 
marginais em potencial” (2011 p. 95). 
  
Para discutirmos o controle social dos adolescentes que era mantido pelo 
trabalho, faz se necessário contextualizar histórica e socialmente como a sociedade 
capitalista exerceu seu controle sobre os adolescentes por este meio. Dessa forma, 
o controle social “ganha sentidos, significados e assume forma histórica nos 
diferentes modos de produção social”, assegurando assim na sociedade capitalista 
“a manutenção ampliada e hegemônica do capital em detrimento da força de 
trabalho, garantindo a desigual divisão social, a propriedade privada e a manutenção 
das relações sociais subordinadas à lógica de reprodução de um controle social que 
é devastador, alienado e reificador da dominação” (2011 p. 42). 
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 Assim, discutiremos a respeito do controle social dos adolescentes pelo 
trabalho, em uma relação que marca o viés de classe social, contribuindo para a 
continuidade da reprodução do capital, tendo como contraponto à violência e a 
concepção de que os filhos dos pobres devem trabalhar. 
 
 Alguns autores já discutiram em seus estudos a questão da utilização da mão 
de obra de crianças e jovens pobres como forma de controle social, entre eles, Ana 
Cristina Bastos que se utilizando de processos do judiciário, mais especificamente 
os autos de tutoria e contrato de órfãos que analisou em seu doutorado, comenta 
que: 
  A trajetória da inserção do “menor” pertencente a famílias menos 
favorecidas na sociedade esteve muito relacionada à sua conversão em 
mão de obra barata e desqualificada. Isso porque havia uma preocupação 
em relação à situação dessas crianças circulando pelas ruas, mendigando e 
praticando pequenos furtos. Justamente por isso era necessário reverter tal 
problemática já que esses “menores” eram tidos como perigosos ao 
convívio social. As ações para tentar modificar a situação dos “menores” 
passavam, muitas vezes, pelo Juiz de Órfãos que seria o responsável por 
tratar da problemática do abandono de crianças, dos maus tratos praticados 
tanto pela família quanto pelos tutores, violências sexuais e até mesmo do 
trabalho compulsório que envolvia o dia a dia daqueles ”menores” 
(BASTOS, 2012, p. 97). 
 
 Possivelmente, pessoas que não exerciam uma ocupação dentro dos novos 
padrões sociais propostos, sobretudo, o de estar inserido no mundo do trabalho e da 
ordem, da moral e dos “bons costumes”, eram desqualificadas por um discurso que 
procurava mostrar que estavam fora dos critérios imaginados como corretos e 
condizentes ao que se desejava para a ordem pública. Cabe mencionar que a 
ociosidade já preocupava parcela das autoridades políticas antes mesmo da 
proclamação da República, isto porque, com o fim da escravidão, o governo imperial 
começou a se preocupar em adequar os ex-escravos ao mundo do trabalho livre, 
assim como prevenir comportamentos considerados inadequados, tais como a 
vadiagem. 
 
 Nesse sentido, Gislaine  Azevedo ressalta que para o Estado e para parcelas 
das elites da sociedade no final do século XIX, a “grave situação dos “menores” 
decorria, principalmente, do abandono físico e/ou moral em que se encontravam” 
(1995, p. 72). Em relação ao abandono físico, “segundo autoridades, era 
conseqüência do falecimento dos pais ou parentes. O moral, estava ligado à 
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incapacidade de algumas famílias de gerirem a vida de seus filhos. No último caso, 
quase sempre os problemas relacionavam-se a pobreza” (AZEVEDO Apud 
BASTOS, 2012, p. 97). 
   
 Assim, a criminalização de alguns comportamentos, com o propósito de 
reprimir a camada social pauperizada, ganha contornos específicos na punição à 
desordem vinculada ao comportamento episódico das pessoas em público. Nota-se 
que o poder judiciário, para além do seu tradicional dever de mediar conflitos, esteve 
presente ao longo do tempo, buscando o alargamento de seu espaço de poder. Vale 
ressaltar que tal poder, em alguns momentos da história, esteve mais voltado para 
os interesses das camadas dominantes. 
 
 O controle social se faz presente em todos os tipos de sociedade e se 
concretiza nas várias dimensões da vida, por exemplo, na família, na escola, na 
igreja, na comunidade em geral, dentre outros. O controle social assume forma 
histórica e ganha sentidos e significados nos diferentes modos de produção social. 
 
 Dessa forma, numa sociedade capitalista, o controle é construído socialmente, 
sob o domínio do capital, utilizando o controle social em defesa de classes sociais, 
propriedade privada e da exploração do trabalho, dessa forma reproduz de geração 
em geração a necessidade da existência do controle social dominante. Refletindo 
sobre o controle social dos adolescentes e jovens por meio do trabalho, ressaltamos 
que suas relações aderem ao modus operandi do capitalismo. Conforme aponta 
Oliveira e Silva, na sociedade capitalista “o controle é constituído socialmente nos 
diferentes sistemas de poder, sob o domínio do capital, que usa o controle social em 
defesa da sociedade de classes, da propriedade privada e da exploração do trabalho 
e da cultura (2011, p. 40)”. Assim, o que parece ser mais importante não é o que 
vamos produzir com o trabalho de crianças e jovens, mas que tipo de controle pode-
se alcançar trazendo-os para o mundo do trabalho. Sob essa perspectiva, diz a 
autora: 
 
  É importante desnaturalizar o controle social capitalista como absoluto e 
eterno e compreender que é produzido nas relações sociais historicamente 
determinadas. Desenvolve-se contraditoriamente, defrontando-se 
cotidianamente no movimento de lutas sociais e forças políticas 
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antagônicas, o que viabiliza a emergência de outras formas de controle 
(2011, p. 43). 
 
 Assim, é importante compreender que o sentimento de infância, adolescência e 
juventude que se conhece hoje nasceu com a sociedade moderna e foi 
historicamente construída ao longo do tempo. Essa sociedade gradativamente foi 
substituindo os espaços públicos como as praças, parques e ruas (esses espaços 
proporcionavam a convivência e em muitos casos, funcionava, também, como 
espaço de trabalho), por espaços privados das instituições como a família e a 
escola. 
 
 Podemos observar os esforços de juristas, médicos, autoridades 
governamentais, no sentido de formular ações de controle social que, abarcando o 
trabalho, a família e os costumes se voltavam para o ordenamento das camadas 
pauperizadas da sociedade numa tentativa de disciplinar os espaços públicos e 
privados centrando suas atenções para esta tríade. Para isso, foram desenvolvidas 
ações e práticas calcadas em discursos jurídicos, criminológicos e médicos de 
caráter moralizador e científico legitimando, assim, medidas de vigilância e 
disciplinarização sobre essa população. Tais ações se direcionam para espaço, 
como as ruas, por exemplo. 
 
 Esse estereótipo dos pobres, como inferiores, viciosos, ignorantes, miseráveis, 
e vadios (vagabundos), promíscuos, turbulentos, pouco operosos e asseados, 
imprevidentes, conformistas, ressentidos, quiçá revoltados, foi sempre o pano fundo 
dos agentes devotados à vigilância da sociedade e da ordem pública. 
 
 As crianças e jovens passaram a ser preocupação das autoridades, quando 
“ameaçavam” a ordem e normas sociais, sendo considerados problemas por não 
cumprirem as regras sociais, estarem fora das escolas e do trabalho. Assim, devido 
à desigualdade social passa-se a criminalizar a pobreza, conferindo ao adolescente 
e ao jovem a responsabilidade de suas condutas e atos decorrentes de sua 
condição social. Conforme aponta Oliveira e Silva: 
 
  Foi se estabelecendo uma cultura de que os filhos de pessoas pobres 
deveriam trabalhar, „naturalizando‟ ideologicamente o trabalho infantil e dos 
adolescentes/jovens de classes pobres. Há uma cumplicidade histórica da 
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sociedade em aceitar o trabalho infantil como corretivo e disciplinar (2011 p. 
56). 
 
 Para os sujeitos que compunham as classes sociais menos favorecidas, o 
trabalho como forma de discipliná-los sempre foi apontado pelas classes dominantes 
como “solução” para a delinquência e para o que se considerava “vadiagem”, ou 
seja, “preguiçosos”, “ociosos” ou “vagabundos” que, por vezes, crianças e jovens 
acabavam envolvidos e por essa razão, acabavam sendo alvo de alternativas 
punitivas como “escola, fábrica e, também, a roça” (p. 57). 
  
 A partir da década de 70, em plena ditadura militar, existiam alguns setores da 
sociedade que lutavam por políticas públicas, direitos humanos e pela defesa de 
crianças em situação de vulnerabilidade. Mas foi a partir da promulgação da 
Constituição Federal em 1988, que esses movimentos ganharam força e se 
mobilizaram em prol da Proteção Integral e da defesa dos direitos de todas as 
crianças e adolescentes brasileiros. 
 
 Desde 1990 temos uma legislação especial voltada às crianças e aos 
adolescentes. Trata-se do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, que garante 
que os mesmos não podem ser utilizados como mão de obra. Essa lei foi construída 
por meio de movimentos sociais. Porém, mesmo previsto em lei, sabe-se que, ainda 
existem muitas crianças e adolescentes trabalhando de forma inadequada ou 
totalmente irregular. 
 
 Considerando que o controle social era pelo trabalho e a partir da legislação 
não é mais permitido o trabalho infantil aos menores de dezesseis anos – salvo na 
condição de aprendiz a partir dos 14 anos –, um dos questionamentos deste estudo, 
é buscar compreender de que forma se dá o controle dos adolescentes na 
sociedade? 
 
 Segundo Oliveira e Silva: 
   
Aos moldes das penas criminais, a obrigatoriedade de aplicação das 
medidas socioeducativas é decorrente de uma punição/sanção, que exerce 
o controle sociopenal em face da restrição ou privação da liberdade, em 




 Entendemos que as medidas socioeducativas possuem uma dimensão jurídica 
sancionatória e conteúdo ético pedagógico, podemos definir também como natureza 
e finalidade, compreendendo que existe uma contradição entre a essência e o 
objetivo, ou seja, o conteúdo socioeducativo encoberta o controle não só social 
como penal e também funciona como um disfarce das questões punitivas, 
coercitivas e repressivas das medidas com o objetivo de atingir a defesa social. 
 
3.2 Contextualizando a Socioeducação 
  
Vivemos, nas últimas décadas do século passado, um período de 
redemocratização no país, caracterizado pela participação popular, pelos 
movimentos sociais e sindicais, que pode ser entendido como um momento de 
grande efervescência política e a emergência de uma nova sociedade civil. É 
possível notar nessa movimentação a busca por direitos civis e políticos que ficaram 
ausentes por todo o período da Ditadura Militar. É possível observar, também, a 
ampliação dos direitos sociais a todos os seguimentos da sociedade, sobretudo as 
populações menos favorecidas. 
 
 Nesse contexto, no final do século passado, violentas rebeliões e escândalos 
políticos, na antiga FEBEM, envolvendo maus tratos e torturas, perpetrado tanto 
pelos adolescentes quanto por seus cuidadores levaram os teóricos e as 
organizações sociais a pensar efetivamente um novo modelo de atendimento. 
Assim, a promulgação da Constituição Federal, em 1988, e o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, em 1990, redefiniram as crianças e os adolescentes pobres 
enquanto sujeitos de direitos e com isso, passavam a não ser mais objetos de tutela 
do Estado, como eram compreendidos no Código de Menores de 1927. 
  
Em fins da década de 1970 e no decorrer da década de 80, surgiram alguns 
movimentos em defesa dos direitos da criança e do adolescente, que estavam 
associados, também, a defesa dos direitos humanos. Por tanto, pode-se afirmar que 
naquele momento histórico de redemocratização da sociedade brasileira em que os 
movimentos sociais ganharam força política, as diferentes questões suscitadas 
influenciaram e posteriormente vieram compor o texto da Constituição Federal que 
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teve como vitória política à inserção da garantia de direitos e o acesso à cidadania 
de crianças e adolescentes. 
 
 O ECA promulgado em 1990 tem como proposta o reequilíbrio de forças entre 
o Estado, sociedade civil e famílias pobres e tem como diretriz a descentralização do 
poder concentrado no Estado ao longo do século XX. O ponto de partida para a 
criação dessa nova legislação é o artigo 227 da Constituição Federal que assegura o 
direito de ter direitos a crianças e adolescentes, princípio básico para a construção 
da cidadania. 
 
 Em seu primeiro livro o Estatuto refere-se a um projeto de reorganização das 
relações sociais entre crianças, adolescentes e sua família, comunidade de origem, 
sociedade e Estado. Já no segundo livro procura tratar das questões específicas 
referentes ao atendimento de crianças e adolescentes vítimas e autores de atos 
ilícitos. 
 
 Focalizando na questão do funcionamento do sistema de justiça juvenil, está 
proposta a organização de varas especializadas para atuar nas questões referentes 
ao envolvimento do adolescente em atos infracionais, bem como em situações de 
risco pessoal e social. Esse sistema de justiça juvenil é, por tanto, porta de entrada 
para o cumprimento de medidas socioeducativas. 
 
Conforme aponta Liana de Paula em seu estudo intitulado Liberdade 
assistida: punição e cidadania na cidade de São Paulo, “em termos procedimentais, 
a atuação do sistema de justiça juvenil se inicia com a apreensão do adolescente a 
quem se atribui a prática do ato infracional por parte da polícia” (2011, p. 57). O 
promotor pode conceder remissão ou arquivamento dos autos. Entretanto, comenta 
a mesma autora: 
   
  O processo seguirá se o promotor oferecer à autoridade judicial uma 
representação, propondo a aplicação da medida socioeducativa que 
considerar adequada. Nesse caso, passa-se à etapa das audiências com o 
juiz, em que se torna obrigatória a presença do advogado e dos pais ou 
responsáveis pelo adolescente. A etapa das audiências requer a atuação 
dos operadores jurídicos do sistema de justiça [...] Porém, há um quarto 
grupo que pode aparecer nessa etapa. Quando solicitado pelo juiz, a equipe 
interprofissional, composta por psicólogos, pedagogos, assistentes sociais 
e, eventualmente, médicos que elabora um relatório técnico sobre as 
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condições psicológicas, sociais e familiares do adolescente. Esse relatório 
visa fundamentar cientificamente a decisão judicial (p. 58). 
 
 Após ser verificada a autoria de ato infracional, cabe ao juiz determinar a 
medida socioeducativa a ser aplicada. Liana de Paula comenta que “a „lição‟ a ser 
aprendida torna-se progressivamente mais severa, com as medidas de liberdade 
assistida, semiliberdade e internação” (p. 58). Cada uma dessas medidas tem 
função e acompanhamento diferenciado. 
 
 A semiliberdade pode ser aplicada como primeira medida ou como forma de 
transição para o meio aberto, a realização de atividades externas independe de 
autorização judicial. A escolarização e a profissionalização são obrigatórias e devem 
ser utilizados os recursos da comunidade. Esta medida não comporta prazo 
determinado, aplicando, se necessário às disposições referentes à internação. 
 
 Já a liberdade assistida tem por objetivo acompanhar, auxiliar e orientar o 
adolescente, por meio de um profissional capacitado, designado pelo Juiz. Esse 
profissional é responsável em promover socialmente o adolescente e sua família, 
orientar e inserir se necessário em programa oficial ou comunitário de auxílio e 
assistência social, realizar a matrícula do adolescente na rede pública de ensino, 
supervisionar a frequência e o aproveitamento escolar, inserir em curso 
profissionalizante indicando-o ao mercado de trabalho e por fim apresentar relatório 
do caso. Essa medida possui prazo mínimo de seis meses. 
 
 Essa medida é pouco aplicada pelo poder judiciário, embora sua finalidade 
esteja mais próxima da socioeducação, uma vez que o adolescente não fica 
confinado, mas a medida o responsabiliza pelo ato praticado, possibilitando que o 
mesmo possa ser responsável pelos seus atos. É possível considerar que na 
liberdade assistida, o senso educativo pode ser exercitado, pois, o adolescente tem 
a oportunidade de se tornar protagonista de sua história. 
 
 Utilizando-se do que Goffman nos ensina, acredita-se que no confinamento, o 
interno realiza e cumpre as atividades propostas, não propriamente por estar em um 
processo de aprendizagem, mas apenas com vistas a sua liberdade, sem reflexão e 
transformação. Isto porque, diz o autor, “no mundo externo, o indivíduo pode manter 
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objetos que se ligam aos seus sentimentos do eu [...] nas instituições totais esses 
territórios do eu são violados” (1990 p. 31). Assim, é possível compreender que o 
confinado obedece às regras apenas como estratégia para conseguir sua liberdade 
e não como um processo socioeducativo. 
 
 É importante compreender que para o internado “o sentido completo de estar 
dentro não existe independente do sentido específico que para ele tem sair ou „ir 
para fora‟”. Neste sentido, é crível que as instituições de confinamento não estejam 
promovendo a socioeducação, mas sim a manutenção de “um tipo específico de 
tensão entre o mundo doméstico e o mundo institucional e usam essa tensão 
persistente como uma força estratégica no controle de homens” (p. 24). 
 
 Dessa forma, é possível verificar, que nos centros de confinamento busca-se 
efetivar num tempo relativamente curto a ruptura desses adolescentes e jovens com 
seu passado, devendo passar a valorizar as regras impostas na instituição. Para 
atender ao cumprimento das normas estabelecidas, é possível que o “indivíduo seja 
despido de sua aparência usual [...], o que provoca desfiguração pessoal” (p. 28). 
 
 Ainda assim, a medida de internação é a mais usual das medidas no controle 
de adolescentes e jovens que cometem ato infracional, importante ressaltar que na 
maioria das vezes trata-se de atitudes que poderiam ser reparadas sem o uso da 
referida sanção. 
 
 A medida de internação se constitui como privativa da liberdade, e quando de 
sua aplicação, devem ser considerados os princípios de brevidade e 
excepcionalidade, como também o respeito à condição peculiar do adolescente 
como pessoa em desenvolvimento. É permitida a realização de atividades externas 
mediante aprovação da equipe técnica e autorização judicial. Essa medida não 
comporta prazo determinado, mas em hipótese alguma o período de internação 
poderá exceder a três anos, a liberação compulsória ocorrerá aos vinte e um anos 
de idade. Em todas as desinternações será necessária a autorização judicial, ouvido 
o Ministério Público. Essa medida só pode ser aplicada quando se tratar de ato 
infracional praticado mediante grave ameaça ou violência à pessoa. Durante o 
período de internação serão obrigatórias atividades pedagógicas. 
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 Conforme já mencionado acima, essa é a medida mais aplicada pelo poder 
judiciário. Isso pode demonstrar o quanto essa instituição ainda representa na 
maioria das vezes, os interesses das elites dominantes. Se num primeiro momento a 
referida medida pode parecer benéfica aos olhos da sociedade, olhando mais 
atentamente é possível refletir sobre a ineficácia de sua aplicação, pois, o que se 
pode verificar é um aumento significativo de adolescentes e jovens sendo privados 
de sua liberdade. 
  
 Todas as medidas socioeducativas, inseridas na doutrina de proteção integral, 
trazem consigo um duplo sentido. É possível compreender sua dimensão punitiva, 
principalmente na internação, onde o jovem não tem o direito de ir e vir, sua rotina é 
totalmente controlada, suas ações são sempre acompanhadas por um funcionário e 
suas atividades são impostas pela equipe multiprofissional. Por outro lado, há a 
dimensão pedagógica que procura instaurar a finalidade educativa da punição por 
meio da garantia de direitos fundamentais, tais como: educação, saúde, 
alimentação, lazer, profissionalização, cultura, entre outros. 
 
 É importante notar que as ações propostas pelos governantes são compostas 
por práticas, estratégias e intervenções pontuais que atravessam a sociedade de 
cima para baixo. Nesse sentido, cabe refletir de que forma esse novo modelo, ou 
seja, a socioeducação cumpre a eficácia ético-pedagógica proposta pelo Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase). Pode-se considerar como 
resposta às práticas abusivas do antigo modelo tutelar, a elaboração de um 
documento (Sinase), propondo um reordenamento das normas que orientam a ação 
socioeducativa. 
 
 O Sinase prevê que “as ações socioeducativas devem exercer uma influência 
sobre a vida do adolescente, contribuindo para a construção de sua identidade, de 
modo a favorecer a elaboração de um projeto de vida, o seu pertencimento social e 
o respeito às diversidades”. (2006, p. 52). 
 
 Esse documento propõe também a elaboração do Plano Individual de 
Atendimento (PIA), que se constitui em uma ferramenta fundamental para o 
acompanhamento da evolução, tanto pessoal quanto social do adolescente, em 
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cumprimento de medida socioeducativa de internação, bem como, o cumprimento 
das metas estabelecidas, que possibilitará o desenvolvimento de sua autonomia, 
proporcionando a inclusão na dinâmica social e comunitária. 
 
 Os adolescentes privados de liberdade devem ter acesso a um conjunto de 
ações socioeducativas que contribuirá na sua formação, de modo a possibilitar que 
seja um cidadão solidário capaz de se relacionar consigo mesmo e com os outros, 
bem como, ter oportunidades à formação de valores para a convivência social. 
 
 Assim, reconhecer o adolescente como sujeito de direitos é o mesmo que 
reconhecer que supostamente estavam fora da vida social e do reconhecimento de 
seus direitos, por meio de decisões que corroboram a sua exclusão. É importante 
salientar os efeitos produzidos com a emergência da doutrina de proteção integral e 
a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente para o campo da infância e 
da adolescência pobres. Porém, importante compreender que as decisões judiciais 
continuam determinando quem, dentre a população total de adolescentes, deve 
ingressar no sistema de aplicação das medidas socioeducativas e que essa ação 
está incluída na perspectiva da proteção de direitos. 
  
3.3 Confinamento e a medida socioeducativa de internação 
 
Do meu ponto de vista, os adolescentes não estão evoluindo na medida 
socioeducativa. Eu digo isso porque o meu filho esteve confinado, ele 
entrou e ficou confinado durante dois anos, e dentro desses dois anos ele 
conviveu com outros garotos, e entre esses garotos, alguns homicidas e de 
alta periculosidade [...] eles ficam todos juntos e ali uns vão aprendendo 
com os outros algo ainda pior, ainda mais terrível, vai criando uma revolta 
total, ali não tem nenhum santo, meu filho não era santo, porém uma coisa 
é o que se mostra ali, outra coisa é o dia a dia; uma coisa é a festividade 
que ali apresenta, outra coisa é o dia a dia deles que estão ali dentro [...] já 
estão ali porque erraram, alguns profissionais estão ali para aconselhar, 
para chamar esses jovens para a realidade daquilo que eles representam 
para a sociedade. No entanto, há alguns profissionais que ainda lhes tratam 
como bandido, ladrão, Jack, assassino, malandro e não sei o que mais. 
Então, acho que isso é algo que deve ser corrigido sim, existe a lei prá ser 
cumprida, quem errou tem que ser punido sim, mas espera um pouco!!! 
(entrevista com mãe de adolescente em 27/06/2014). 
 
Se o primeiro Código de Menores de 1927 propunha intervir na socialização 
dos pobres que viviam nos centros urbanos, buscando sua inclusão no mundo do 
trabalho, visando sua sujeição a esse mundo por meio da intervenção do judiciário 
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através de instituições de assistência e reforma. O segundo Código de Menores de 
1979 buscava tratar da reconfiguração da questão social, voltada ao crescimento da 
população pobre nas periferias das grandes cidades. 
 
Houve um deslocamento das preocupações com o mundo do trabalho, 
considerado como principal arma para resolver o problema de crianças e jovens 
pobres, para o problema da marginalização social que crescia nos grandes centros. 
Passou-se a compreensão de que o problema da marginalização social, ou seja, os 
desvios de conduta estiveram vinculados ao enfraquecimento de vínculos sociais 
tradicionais, como aponta Liana De Paula: 
 
A economia das intervenções punitivas passou a acentuar, então, o 
investimento dos saberes sobre crianças e adolescentes pobres e suas 
famílias por meio de estudos de caso e da construção da concepção de 
desestruturação familiar. Mediam-se não somente os níveis de resistência 
ou conformação de crianças e adolescentes à disciplina do trabalho, mas 
também passaram a ser considerados os níveis de compromisso e 
comportamento afetivo e moral das famílias pobres com a criação de seus 
filhos (2011 p. 71). 
 
Assim, a ineficácia ou inexistência dos cuidados familiares foi apontada como 
o principal responsável para que crianças e adolescentes pobres pudessem 
configurar uma ameaça à ordem e um perigo para a sociedade. Ressalta-se que 
ambos os Códigos de Menores (1927 e 1979), reforçavam a prática da internação 
como intervenção privilegiada para o ajustamento de condutas desviantes e para 
integrá-las novamente à sociedade. 
 
 Ainda segundo a mesma autora, dados estudados da década de 1990 
indicam que, embora a maior parte das famílias dos internados fosse de casal com 
filhos, os dados apontam que a “presença da mãe tendia a ser preponderante na 
situação de internação” (p. 68). 
 
 Nota-se ainda, que os adolescentes que cumpriam medida de internação no 
final da década de 1990 no Estado de São Paulo, eram em sua maioria provenientes 
de famílias menos favorecidas. Assim, o perfil social dessas famílias e o perfil dos 
adolescentes que ingressam o Sistema de Justiça Juvenil aponta em certa medida 
quem seria o público-alvo da estrutura de atendimento da medida socioeducativa, e, 
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mais especificamente da medida de internação. São jovens provenientes das 
famílias de trabalhadores de baixa renda, baixa escolarização e pouca qualificação 
profissional e, geralmente, residem nas periferias das grandes cidades. 
 
 Assim, é possível notar que o Sistema de Justiça Juvenil é ainda muito 
centrado no exercício do controle social e manutenção da ordem. Pouco tem se 
ocupado em promover a inclusão social pelas vias do direito. Nesse sentido, pode-
se dizer que o poder judiciário manteve sua clássica vocação de servir as classes 
dominantes, ora em defesa de seu patrimônio, ora legislando em favor de mão de 
obra barata ou criando estratégias para a internação de adolescentes e jovens 
pobres, em larga escala. A ineficiência das políticas de inclusão social é apontada 
por uma Assistente Social entrevistada para esta pesquisa que comenta: 
 
O confinamento exclui os jovens da possibilidade de inclusão social, de 
forma concreta, existe uma inadaptação do adolescente ao meio social, 
denunciada pela infração cometida, mas entendo esse fato como sintoma 
apresentado e que, portanto, é expressão de conflitos gerados por fatores 
que carecem de leitura crítica do contexto social e dos grupos que estão 
inseridos. Dessa forma, sou desfavorável a condutas repressivas, que 
segregam pessoas. Preliminarmente reconheça-se a aplicação das medidas 
socioeducativas, pelo sistema de justiça, porém seguir um caminho de 
prevenção, práticas restaurativas, com intervenções de mediação nas áreas 
da educação, saúde, profissional e cultural, são fatores determinantes para 
o exercício da cidadania (2014). 
 
Já um Juiz de Direito, numa concepção diferenciada da entrevistada anterior, 
afirma que: 
 
Normalmente, quando o adolescente recebe a medida de internação, ele já 
vivenciou tantas situações de descontrole e de falta de limites, que o único 
meio de ele aprender ou reaprender a não se prejudicar e a não produzir 
prejuízos aos seus semelhantes é justamente pela privação de liberdade, 
conscientizando-o acerca das más escolhas, seja de companhias, seja de 
locais de freqüência, seja de atividades cotidianas. Embora concorde que o 
confinamento trata-se de uma medida drástica que deve ser tomada 
excepcionalmente com muita prudência e acompanhada com bastante 
critério técnico, buscando-se sempre a rápida reinserção no meio social e 
familiar. (2014). 
 
 Essa estratégia de internação adotada pelo Poder Judiciário acabou por 
provocar um colapso nas unidades de internação no final dos anos 1990 e como 
resultado, inúmeras rebeliões foram deflagradas na antiga Febem/SP, promovendo 
o desmonte da instituição que teve início nos anos 2000. A reformulação esteve 
atrelada à descentralização das unidades de internação e a organização do 
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processo socioeducativo, além da celebração de convênios com a sociedade civil 
organizada, entre outras ações visando à gestão da medida socioeducativa. 
 
 Entretanto, as medidas socioeducativas previstas pelo ECA, são passíveis de 
um olhar crítico, pois, ainda é possível perceber o caráter tutelar da medida, 
impedindo que o adolescente/ jovem possa construir sua identidade de “modo a 
favorecer a elaboração de um projeto de vida”, como indica o Sinase (p.52). 
 
 É possível verificar, se tomarmos por base a centralidade do crime, que o 
ECA não rompeu com a filosofia penal do Código de Menores. Este, embora sendo 
resultado da evolução da legislação referente à menoridade partindo de noções 
imprecisas como a do discernimento para concepções mais elaboradas de 
assistência e proteção, era extremamente arbitrário e abusivo na medida em que 
punia crianças e adolescentes sem o devido processo legal, baseando-se, tão 
somente na autoridade judiciária (Código de Menores, Artigo 8º, 1927, p. 137). 
 
 Amenizando as arbitrariedades, porém, mantendo a filosofia penal do Código 
de Menores, o ECA ao mesmo tempo em que busca dar respostas às críticas sociais 
relacionadas à impunidade de adolescentes e jovens que cometem ato infracional, 
buscou abrandar suas penas instituindo o controle sociopenal aos adolescentes e 
jovens em conflito com a lei. Entretanto, conforme aponta Oliveira e Silva, 
 
 Em ambos os sistemas jurídicos penais há uma intervenção do Estado 
legitimada e coercitiva juridicamente, em nível do controle sócio penal. Eles 
guardam entre si mais semelhanças do que diferenças, uma vez que há 
uma intervenção estatal na vida do adulto, da mesma forma que há na vida 
do adolescente, buscando a ordem socioetária (2011 p. 139). 
 
 Assim, sendo “dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos 
internos, cabendo-lhe adotar as medidas adequadas de contenção e segurança” 
(art. 125) do ECA. Dessa forma, é possível que na falta de outras políticas públicas 
direcionadas a essa população, o confinamento de adolescentes e jovens, no 
entendimento do judiciário, seja a melhor forma de garantir sua proteção. O que é 
evidenciado no discurso de alguns profissionais entrevistados para esta pesquisa, 
que questionados sobre a sua crença no confinamento para adolescentes e jovens, 




Normalmente, quando o adolescente recebe a medida de internação, ele já 
vivenciou tantas situações de descontrole e de falta de limites, que o único 
meio de ele aprender ou reaprender a não se prejudicar e a não produzir 
prejuízos ao seu semelhante é justamente pela privação da liberdade, 
conscientizando-o acerca das más escolhas, seja de companhias, seja de 
locais de freqüência, seja de atividades cotidianas (Juiz da Vara da 
Infância). 
 
 Focalizando o confinamento de adolescentes e jovens, o ECA, em seu 
segundo livro, prevê que o Sistema de Justiça Juvenil deve assegurar ao 
adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional, os princípios 
constitucionais do processo legal. E, ainda, a internação provisória só poderá ser 
mantida nos casos flagrante de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 
violência (Art. 106). 
 
 Verifica-se que em termos de procedimentos do Sistema de Justiça Juvenil, 
os métodos utilizados para o confinamento de adolescentes e jovens a quem se 
atribuem à prática do ato infracional por parte da polícia, se iniciam com sua 
apreensão. A própria lei assegura ao adolescente que o comparecimento de 
qualquer dos pais ou responsável, o mesmo será liberado, devendo estes assumir o 
compromisso de comparecer perante o Ministério Público para apresentação do 
adolescente (Art. 174) do ECA. 
 
 No entanto, é possível verificar que na prática o Sistema de Justiça Juvenil 
nem sempre atua em conformidade com o que prevê o ECA. Sendo os 
adolescentes, na maioria das vezes, encaminhados para a internação provisória 
enquanto aguardam decisão judicial. Dessa forma seu confinamento começa a 
acontecer antes mesmo da comprovação da materialidade dos fatos. 
 
 A etapa das audiências pelas quais deve passar o adolescente requer, para 
além da atuação dos operadores da justiça, e quando solicitado pelo Juiz, a 
presença de uma equipe multiprofissional, composta por Assistentes Sociais, 
Psicólogos, Pedagogos e, por vezes a presença de Médico. Esses profissionais 




 A medida socioeducativa a ser aplicada ao adolescente cabe à 
determinação do Juiz. Entre as indicações está a obrigação de reparar o dano, a 
prestação de serviço à comunidade ou somente uma advertência, estas 
consideradas medidas leves. A liberdade assistida, a semiliberdade e a internação, 
são medias progressivamente mais severas. 
 
 Quando se trata de liberdade assistida, o adolescente recebe 
acompanhamento e orientações por parte de um orientador social que se reporta ao 
Juiz para indicar as ocorrências que envolvem a rotina do mesmo, o adolescente 
passa a ser monitorado por esse profissional. Na semiliberdade o adolescente é 
inserido em uma casa comunitária na qual deve pernoitar, suas tarefas são 
semelhantes a do adolescente em liberdade assistida. A mais severa medida, a 
internação à que trata da privação de liberdade propriamente dita. 
 
 Assim, cabe ressaltar que todas as medidas socioeducativas apresentam 
uma dimensão punitiva que prevê penalidade compulsória. Por outro lado, faz-se 
necessário reconhecer sua dimensão pedagógica que busca instaurar a finalidade 
educativa da punição, através da garantia de direitos básicos (educação, saúde, 
lazer, profissionalização, respeito, convivência familiar e comunitária, entre outros) a 
esses adolescentes e jovens privados de liberdade. É nessa dimensão da medida 
socioeducativa, ou seja, em seu caráter pedagógico, que se procura assegurar o 
ideal de sociedade que está proposto no livro primeiro do ECA, que é também o que 
caracteriza a doutrina de proteção integral. 
 
 Entretanto, ser sujeito de direitos, implica em criar condições para ser 
assegurado o acesso a oportunidades e facilidades de desenvolvimento das 
potencialidades individuais de tal forma a construir vínculos sociais em condições de 
liberdade e dignidade, como indica o artigo 3º da Lei. 
 
 O que pode significar a emergência da Doutrina de Proteção Integral para 
adolescentes e jovens pobres? A figura do Juiz na centralidade das decisões 
inaugurada com o Código de Menores de 1927, agora aparece como condutor social 
pelas vias do direito. Entretanto, continuam sendo as decisões judiciais que 
determina quem dentre a população de adolescentes e jovens deve ser alvo de 
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confinamento. Essa ação deve ser pautada na perspectiva da proteção de direitos, 
nem sempre observada quando se trata de egressos das camadas menos 












Um homem não pode ser mais homem do que os 
outros, porque a liberdade é semelhantemente 




  Ao longo deste trabalho, procuramos compreender, em primeiro lugar, o 
conceito de confinamento e assim, recorremos aos ensinamentos de Erving 
Goffman, que atribui o referido conceito a qualquer indivíduo que está totalmente 
separado da sociedade, em instituições fechadas, e tem a vida formalmente 
administrada por uma equipe dirigente. 
  
  Assim, entendendo que cabe utilizar o conceito aos adolescentes que 
cumprem medida de internação, então partimos a campo com o intuito de entrevistar 
profissionais e familiares que lidam com essa questão a fim de compreender como 
pensam o confinamento de adolescentes. Foi curioso notar como o termo, por 
vezes, causa certo desconforto e até discordância em sua utilização, a exemplo de 
um Juiz que ao ser entrevistado, ponderou que “preliminarmente, não creio correto, 
aos olhos da lei, o termo confinamento, pois o ECA evita, inclusive, os termos legais 
de aprisionamento destinados a maiores de idade”. 
  
Refletindo sobre o entendimento desse profissional, verifica-se que de fato o 
ECA não menciona no texto da Lei o referido termo. Porem, seu conceito é cabível 
quando se trata de indivíduos separados da sociedade, conforme alerta Goffman, 
pois, ao ser encerrado em uma instituição, ocorre à perda de algumas comodidades 
materiais como o “silêncio da noite ou uma cama macia”. E, conforme o autor, “a 
perda desse conjunto de comodidades, tende a refletir também uma perda de 
escolha pessoal (p. 46)”. 
 
 Chamamos a atenção para o fato de que ao analisar os questionários e as 
entrevistas, percebemos esse desconforto e até certa estranheza em relação ao 
termo confinamento, por parte da maioria dos profissionais entrevistados. Pois, 
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acreditam que os adolescentes privados de liberdade, não estão confinados e sim 
cumprindo medida socioeducativa. No entanto, os mesmos concordam que esses 
adolescentes não têm o direito de ir e vir sem autorização judicial, assim como da 
equipe dirigente, pois, segundo Goffman essa perda da autonomia e da liberdade 
refere-se ao confinamento. 
 
 Observa-se, entretanto, que nem sempre a intenção de confinar, silenciar e 
esquadrinhar essa população tem o alcance esperado. Revela, também, a 
resistência, a luta e o não conformismo, observados a partir das rebeliões, das 
freqüentes fugas, entre outras formas de aceitar aquilo que é proposto como 
benefício ou solução para as questões que envolvem o adolescente que comete ato 
infracional. 
 
 Percebe-se, então, o intuito de vigiar, conter e impor padrões e regras 
preestabelecidas a todas as esferas da vida. As ações da equipe dirigente revelam 
de forma notória a preocupação em conhecer, esquadrinhar e controlar o cotidiano 
desses adolescentes. Pode-se aventar que com a prática da privação de liberdade, 
o judiciário busca manter o controle social, tirando de circulação, sobretudo, 
adolescentes pertencentes às camadas menos favorecidas. 
 
 O que acontece, no entanto, é que nosso sistema jurídico baseia-se numa 
lógica punitiva e de responsabilização individual, essa ação não proporciona reflexão 
a quem fica privado de liberdade, pelo contrário, pode surgir um sentimento de 
revolta, pois somente o confinamento não é capaz de produzir reflexão e 
arrependimento de seu ato cometido. Sabemos que punir em uma sociedade tão 
desigual como a nossa, é por vezes, afirmar a injustiça que existe entre as diversas 
sociedades. Como bem apresentou um Juiz entrevistado. 
 
Por outro lado, o poder judiciário precisa dar uma resposta à sociedade que 
clama por segurança e dessa forma não é possível focar o olhar no adolescente e 
em suas questões sociais. Assim, o que vemos é uma elevada utilização da medida 
socioeducativa de internação, como forma de punição e controle social, em resposta 
aos anseios da sociedade civil. 
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Salientamos nessas considerações finais a importância das entrevistas com 
os profissionais que deram corpo a este trabalho, sobretudo, pelas suas 
contradições que contribuíram para enriquecer o conteúdo da pesquisa, 
expressadas nas observações das falas dos entrevistados das diferentes áreas. 
Pois, se alguns concordam com as internações de jovens que cometem atos 
infracionais, outros apostam em sua educação e na garantia dos demais direitos, 
como prevenção. 
 
Entretanto, da parte de profissionais, foi possível também observar seu 
engajamento nas buscas por transformações no contexto social relacionado a 
crianças e adolescentes que sofrem mudanças lentas e gradativas, observadas, 
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01- Quais são os indicativos de que os adolescentes confinados estão evoluindo na 
medida socioeducativa? 
 
02- Você acredita que o confinamento de jovens possa mudar o comportamento e 
atitudes destes ao ficarem prisioneiros? 
 
03- Quais os efeitos causados nos jovens por causa do confinamento? 
 
04- Você vê sentido no confinamento de jovens? 
 
05- Qual sua opinião sobre o confinamento de jovens? 
 
06- Você acredita na recuperação dos jovens que ficam presos? 
 
07- Qual o objetivo principal da privação de liberdade de adolescentes? 
 
08- Você enquanto profissional da infância e da juventude, como você vê a opinião 
da sociedade em relação à privação de liberdade de jovens? 
 
09 - Quais as expectativas que as pessoas têm sobre a privação de liberdade de 
adolescentes? 
 
10 - Por que se aplica em escala tão elevada a medida socioeducativa de 
internação, num contexto em que a medida parece não atender seu objetivo? 
 
11- Avalie cada um dos quatro itens abaixo em ordem de importância 
 




Considere o que você acha a respeito da privação de liberdade em relação aos 
adolescentes autores de ato infracional. A cada um dos itens só pode ser atribuída 
uma classificação. 
 




___ Fazer com que paguem pelos danos causados à sociedade. 
___ Proteger a sociedade, limitando a possibilidade de que cometam mais delitos. 
___ Corrigi-los, a fim de que se tornem membros produtivos da sociedade. 
___ Ensinar-lhes e a outras pessoas que o crime não compensa. 
 
 
 
 
 
